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RESUMO  

 

A área de Recursos Humanos nas empresas segue em um ritmo cada vez mais 

crescente e se faz necessária uma renovação de conceitos, idéias e ideais, para que 

todos possam ter os melhores colaboradores possíveis nas suas equipes. Teorias, sistemas e 

métodos surgem constantemente com o intuito de auxiliar os que trabalham  na área a 

procurar aspectos das pessoas que realmente ajudarão a gerar valores para as organizações. 

E rever esse arcabouço de conhecimento é fundamental. 

E o primeiro dos processos que precisa ser revisto é o de Recrutamento e Seleção,  

porta de entrada de todos nas empresas. Porém, em alguns locais, o respeito com a ética, ou 

seja, os princípios ideais da conduta humana, têm sido completamente esquecidos, em prol 

de um modelo de colaborador perfeito que vem desde séculos passados e que nos dias 

atuais não funciona, o que se caracteriza um erro grotesco.  

De antemão, há que se visualizar também que os candidatos a um espaço 

no mercado de trabalho, que a cada dia se mostra mais duro com aqueles que 

não se mostram com o perfi l que as empresas desejam que eles tenham, usam 

de artifícios para tentar ludibriar os recrutadores e selecionadores, o que 



demonstra uma grande falta de princípios, resultado de despreparo e, em 

muitos casos, desespero para garantir seu espaço no mercado de trabalho. 

O objetivo do artigo é mostrar que há a possibilidade de se desenvolver um 

processo de Recrutamento e Seleção isento de quaisquer vícios que possam prejudicar a 

idoneidade do processo, através da disciplina nos métodos adotados para recrutar e 

selecionar pessoas, pelo respeito mútuo entre recrutador e candidato em gestos e ações, pela 

igualdade de condições de todos os candidatos serem selecionados e pela veracidade de 

informações prestadas tanto pelo recrutador quanto pelo candidato, colaborando para a 

construção de empresas mais justas e sábias nas suas atividades.  
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INTRODUÇÃO  

 

A palavra "ética", derivada do termo grego "ethos", significa o conjunto de valores 

morais e princípios que norteiam a conduta humana na sociedade. Pelo ponto de vista 

filosófico, a ética é uma ciência que estuda os valores e princípios morais de uma 

sociedade e seus grupos, levando-se em conta sempre que cada sociedade e cada grupo 

possuem os seus próprios códigos de ética, ou seja, aquilo que é ético para um grupo ou 

uma sociedade pode ser altamente desrespeitoso ao código de ética de outro grupo ou 

sociedade.  

 

E as empresas não escapam de ter seus próprios códigos de ética. Cada 

organização dispõe de situações e percalços próprios do seu cotidiano, e para que o caminho 

para o sucesso possa ser percorrido da melhor maneira possível, é necessário que as 

pessoas que trabalham estejam dentro dos perfis dispostos aos cargos que ocupam e que 

estejam alinhados aos objetivos das empresas. E o primeiro passo para que essa 

caminhada possa ocorrer é o recrutamento e seleção.  

 

Mas, há que se ter um comportamento ético neste processo de recrutamento e 

seleção, para que todos os que estejam envolvidos nas etapas sejam respeitados e tenham 

seus talentos reconhecidos e pontos a melhorar pontuados, colaborando na escolha da 

pessoa que mais se enquadre nos requisitos tanto do cargo quanto da política ética da 

empresa em questão. Essa preocupação em ser o mais ético possível no processo é 

crescente dentro do setor de recursos humanos nas organizações e chega a ser 

critério de desempate em alguns casos de seleção de pessoas para determinados cargos.  

 

Este artigo que se propõe a explicar o como se encaixa a ética no processo de 

recrutamento e seleção focará no relacionamento ético ideal entre o recrutador e 

selecionador e o candidato no processo de recrutamento e seleção, livre de 

preconceitos e demais vícios morais.  



1 - A ÉTICA NO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO  

 

Os funcionários que trabalham no setor de Recursos Humanos, mas 

especificamente na área de recrutamento e seleção, devem estar atentos aos 

procedimentos que conduzirão o processo, para que este siga uma linha pré- 

definida, garantindo a isonomia e igualdade de condições de qualquer um dos 

concorrentes no processo. A busca por um trabalhador que reúna habilidades 

cognitivas, atitudinais e técnicas ideais para o preenchimento do cargo deve ser pautada 

pela exatidão suficiente para que a entrada do selecionado na empresa seja bem feita e que o 

mesmo tenha uma permanência duradoura, com os candidatos não selecionados tendo a 

consciência de que participaram de um processo justo.  

 

Toda a ética que permeia uma empresa deve se basear, principalmente, na imagem e 

nas atitudes de uma organização no mercado corporativo. E a citação de Monteiro, Santo e 

Bonacina reflete qual é a real necessidade de se manter o comportamento ético:  

 

 

"O comportamento ético por parte da empresa é esperado e 

exigido pela sociedade, pois, a empresa é composta por 

pessoas que vivem em uma determinada sociedade e que 

existem normas e regras para uma melhor convivência, afinal, o 

único lucro moralmente aceitável é aquele obtido com ética"  

(Monteiro, Santo e Bonacina, 2005)  

 

 

E alguns benefícios são percebidos fortemente em empresas que se 

direcionam pela ética: redução nos custos gerais, possibilidade de avaliar com 

precisão o desempenho da sua estrutura, a legitimidade moral para exigir o 

comportamento ético dos empregados, a geração de lucro livre de contingências, a obtenção 

de respeito dos parceiros comerciais e o cumprimento de dever inerente à responsabilidade 

social da organização.  

 

A Gestão de Pessoas se preocupa em dar aos funcionários, durante a sua vida no 

trabalho, condições para que se exerçam os seus afazerem do melhor modo possível, dando 



garantias de que haverá um respeito ético por parte de sues colegas de serviço. E essa 

garantia não se resume a apenas um simples decorar do código de ética, que, muitas das 

vezes, é solenemente ignorado, mas a vivência desse código. E tudo começa pelo 

recrutamento e seleção, que "tem a consciência primaz de que o desenvolvimento de uma 

empresa, onde suas atividades aconteçam de maneira adequada e seus lucros aumentem, 

depende diretamente da qualidade e adequação de seus recursos humanos." (Nogueira, 2007)  

 

Desde a demanda de vaga até o seu preenchimento, o recrutador e 

selecionador deve ter pleno conhecimento da vaga que irá ser preenchida, dos 

processos e métodos que podem ser utilizados para descobrir os perfis dos 

candidatos ao máximo, num processo de garimpagem de informações que 

complementem àquelas que já são solicitadas implicitamente, para que a decisão seja 

tomada da forma mais clara possível. Mas a condução desses processos em uma base 

ética não é tão simples quanto se parece ser. Primeiramente, o condutor do 

processo seletivo deve conhecer muito bem mas aptidões, habilidades, interesses e 

experiências. Segundo Bueno (1999), "o sucesso do recrutador e selecionador de 

pessoal exige necessariamente a ampliação da visão estratégica em termos de 

negócio e dos movimentos socioculturais, políticos e econômicos que ocorrem em todo o 

mundo". Quem recruta e seleciona está compromissado com o futuro, precisando conhecer 

as principais tendências mundiais e tirar proveito delas, prospectando os melhores talentos 

para sua organização.  

 

Todas as ferramentas utilizadas no processo de recrutamento e seleção (testes 

psicológicos, testes técnicos, dinâmicas de grupo, entrevistas coletivas, etc.) devem 

acontecer de acordo com as normas e valores da empresa, esperando-se assim, uma 

postura ética no processo de recrutamento e seleção. O condutor do processo seletivo, 

para que seja considerado ético, deve ser amigo da verdade. E para que não fique 

nenhuma ambigüidade com relação ao que é considerado verdadeiro, a Constituição 

impôs leis que devem ser cumpridas tanto pelas empresas quanto pelos candidatos, 

servindo como respaldo em alguma dúvida sobre procedimentos que possam ferir a ética 

do processo.



2 - COMPORTAMENTOS ANTI-ÉTICOS NO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO  

 

Os comportamentos anti-éticos podem ser definidos como "ações que resultam 

em falta de justiça e moralidade para com outras pessoas e instituições, sejam ou não 

essas ações amparadas pela lei." (Wells e Spinks, 1998). Algumas causas dos 

comportamentos anti-éticos podem ser identificados, como a pressão exercida sobre os 

funcionários e gestores para o cumprimento de tarefas e metas totalmente inalcançáveis 

dentro dos limites da ética ou uma mentalidade totalmente focada em resultados, 

despreocupada com as conseqüências dos atos.  

 

Qualquer comportamento anti-ético afeta diretamente a área de Recursos 

Humanos, a qual uma de suas atribuições é promover a ética entre os seus 

funcionários. Para que se evite ao máximo quaisquer problemas referentes a ética, 

geralmente, as empresas apresentam o código de ética aos novos contratados assim 

que ocorre a assinatura do contrato de trabalho. Mesmo assim, ainda ocorrem muitos casos 

em que a ética é ferida e, se tratando de recrutamento e seleção, os problemas se agravam, 

especialmente na área que tem o papel de ser a porta de entrada da empresa.  

 

Primeiramente, há que se citar a questão do anúncio de vagas a serem 

preenchidas. Muitos recrutadores pecam em omitir informações referentes a vaga em 

questão, especialmente com relação ao salário e demais benefícios, com receio de que 

espante os candidatos, devido aos valores poderem estar totalmente fora da média que o 

mercado de trabalho oferece. Em outras situações, as informações são totalmente alteradas 

para que as pessoas se candidatem a uma vaga com uma definição e a realidade da 

vaga é totalmente contrária àquela colocada para o público. Algumas empresas 

também utilizam da estratégia de sigilo sobre as informações, com o pretexto de que 

não deseja ver as informações sendo ligadas ao nome da empresa diretamente, mas se 

mantém caladas durante todo o processo com relação a essas informações. Outras, 

anunciam vagas que não existem, para poderem aumentar o banco de dados de 

candidatos ou para parecerem mais atraentes no mercado.  



No processo de seleção é onde se geram os maiores problemas. Muitos deles, 

por situações que são altamente desnecessárias. Por exemplo, quando a empresa que está 

fazendo um procedimento de recrutamento e seleção não informa sobre pontos básicos, 

como o modo que será feito o processo seletivo - testes, provas, entrevistas, etc. - ou o 

cumprimento das datas prometidas, deixando muitos candidatos com problemas, pois alguns 

deles podem estar participando de mais de um processo seletivo ao mesmo tempo e, 

caso uma chance que ele esteja na espera de resposta seja melhor do que outra que ele já 

tenha sido escolhido, essa espera poder resultar em até a perda da vaga que ele já 

garantiu. Sem falar em quando as empresas não dão retorno algum aos candidatos, tanto no 

caso positivo e, especialmente, no negativo, o que farpa com que a crítica desse candidato 

sem resposta seja mais negativa.  

 

Outro ponto é a qualificação do recrutador e selecionador. As empresas, com a 

desculpa de corte de custos, deixam alguns de seus procedimentos seletivos a cargo de 

pessoas que são pouco preparadas ou totalmente despreparadas para a função. Dessa 

incompetência pode acarretar até a anulação do processo ou situações em que uma 

pessoa que estivesse preparada para tal, poderia usar de seus conhecimentos para 

flexibilizar uma solução viável para o problema, não o faz, gerando uma confusão maior 

ainda.  

 

Algumas empresas possuem o pensamento de que todas as pessoas que se 

encontram desempregadas são totalmente ociosas, ou seja, não possuem mais nenhuma 

atividade, e se sentem no direito de prender os candidatos em processos seletivos altamente 

extenuantes, alguns com a duração de quase metade do dia. Esse procedimento torna o 

processo altamente inexato quanto a identificar mais a fundo o perfil, pois o cansaço 

leva tanto o candidato quanto até mesmo o selecionador, a ter uma perda 

considerável do senso crítico, reflexos e raciocínio lógico.  

 

Porém, os dois pontos mais criticados no que se refere a atitudes anti-éticas  

no recrutamento e seleção são o preconceito e a discriminação que alguns 

candidatos sofrem durante o processo. Preconceito "é um juízo preconcebido, 

manifestado geralmente numa atitude discriminatória (distinção, exclusão ou  

restrição) perante pessoas, lugares ou tradições consideradas diferentes ou  

estranhas. Costuma indicar desconhecimento pejorativo de alguém ou de um grupo social 



ao que lhe é diferente. Discriminação é o ato de fazer uma distinção de alguém ou 

alguma coisa. Os dois estão estritamente ligados, legalmente ou moralmente" 

(Wikipedia, 2012). As formas mais comuns de preconceito são a social, racial e sexual. 

Todas as três, nos dias de hoje, ainda existem em certas organizações e afetam 

diretamente o processo de recrutamento e seleção, sem disfarces.  

 

É chamado de preconceito social quando há "a discriminação em que se 

acredita que as classes mais pobres são inferiores às que possuem mais bens ou quando 

se acredita que a pessoa que possui um tipo físico diferente do que é considerado ideal 

pela sociedade é inferior às outras que estão de acordo com o que é considerado ideal." 

(Wikipedia, 2012). Por conta desse preconceito, algumas situações já estereotipadas 

pela sociedade são vistas e tomadas pelos selecionadores como causa de exclusão 

do candidato do processo seletivo, como uma pessoa que more em um bairro de periferia 

ou em uma favela ser eliminado pelo simples fato de acharem que por morar em um 

lugar do tipo, possui menos capacidade do que alguém que more em uma área mais 

nobre da cidade. Ou também quando um candidato afirma a sua condição social no modo 

de se vestir ou de se portar, mesmo estando de acordo com todas as normas de etiqueta 

referentes a vestimentas e comportamentos para um processo de seleção, é eliminado por um 

selecionador que pensa que, pela pessoa usar uma roupa que difira do que se 

considera um padrão para aquelas mais abastadas financeiramente, ela é 

inferiormente capacitada do que alguém que siga o padrão, sem avaliar as reais  

capacidades do indivíduo.  

 

Mais um fator altamente discutido é quanto àqueles que são mais gordos ou mais 

magros, quem não possua grandes dotes de beleza ou já esteja com mais de quarenta anos. 

Quem possui sobrepeso, obesidade ou até alguns quilos a menos,  pode perder uma 

chance de trabalhar, caso essas pessoas passem por um selecionador que tenha em 

mente que essas pessoas são doentes ou terão menos capacidade física de exercer as 

funções propostas na vaga, sem que se faça um único exame médico para que se avalie 

o condicionamento físico do candidato. Quanto a aqueles que são considerados feios 

para os padrões de beleza, padecem por, até terem a chance de mostrarem o que sabem, 

mas, por mais que sejam os mais capacitados, sempre haverá um motivo absurdo para 

que eles não sejam escolhidos. E aqueles que possuem acima de quarenta anos e os 

idosos tem que lutar para mostrar aos selecionadores que não são pessoas incapazes, o que 



muitos avaliadores ainda pensam nos dias atuais. E algumas empresas, mesmo  

contrariando as leis trabalhistas, pedem, em muitos dos processos seletivos, foto de rosto ou 

de corpo inteiro nos currículos ou anexo a eles, para que o corte seja feito antes de dar a 

devida chance para as pessoas.  

 

O preconceito racial, mais conhecido como racismo, segundo consta no 

Wikipedia (2012), "é a tendência do pensamento em que se dá grande importância à noção 

de existência de raças humanas distintas e superiores umas às outras, valorizando 

as diferenças biológicas entre os seres humanos, atribuindo superioridade a 

alguns de acordo com a origem racial." Esse é um tipo de comportamento anti-ético 

que tem que ser visto com muito cuidado por aquele que está sofrendo. No Brasil, a maior 

vítima desse tipo de preconceito são os negros, que sofrem com essa discriminação 

por séculos, e muitos termos ainda são utilizados para, erroneamente, diferenciar a 

capacidade de trabalho de um negro e alguém de outra etnia. Segundo Patrícia Ashley 

(2005), "temos os exemplos das expressões „serviço de branco‟ e „serviço de preto‟ 

para demonstrar que, no imaginário da população, o trabalho do branco é qualificado, 

limpo e bem feito, enquanto o do preto é desqualificado, sujo e malfeito. Querendo ou 

não, o termo negro ou preto apresenta uma dimensão que marca a diferença e 

expõe a desigualdade."  

 

O racismo no recrutamento e seleção é algo muito velado, que surge de dois fatores 

distintos. Um deles é a cultura empresarial da empresa que está contratando, pois muitas 

delas tem as suas matrizes em lugares que onde esse tipo de dicotomia existe e essa cultura 

é colocada implicitamente dentro das ações das filiais, ou essas empresas, sendo únicas, 

possuem uma política de distinção racial bem forte, influenciada pelos seus superiores. 

Outro fator é a própria carga cultural de quem está recrutando ou selecionando, pois ela 

pode vir de uma criação em que o preconceito racial é infundido e entendido como uma 

normalidade. O que se percebe são inúmeras pessoas que possuem grandes talentos, mas 

que, por uma visão deturpada de quem está escolhendo ou até por ordem da própria 

empresa (não são raros os casos de empresas que pedem as consultorias ou até ao seu 

próprio setor de Recursos Humanos que os selecionados só podem ser de determinada 

cor de pele, cabelos e olhos), são eliminados do processo seletivo por vários motivos, 

menos o verdadeiro, que é por ter uma cor de pele negra, pois, se comprovado o 

preconceito racial, incorrem em um crime inafiançável.  



O preconceito sexual, conhecido por sexismo, segundo cita o Wikipedia, "é o 

conjunto de ações de idéias que privilegiam determinado gênero ou orientação sexual, 

em detrimento de entes de outro gênero ou orientação sexual"(2012). As maiores vítimas 

desse tipo de preconceito são as mulheres e os homossexuais do sexo masculino, que são 

vistos como pessoas de capacidade inferior às outras, com comportamentos também 

estereotipados, como o que diz que toda mulher é delicada e frágil e que todo 

homossexual é promíscuo e escandaloso. Alguns recrutadores nem olham para os 

currículos das mulheres que se candidatam a algumas vagas, pois atestam que o tipo de 

serviço não é o ideal para que mulheres o façam, sem nem mesmo testarem as 

capacidades da candidata. Quanto aos homossexuais, por ser algo que não é expresso 

no currículo e, sim, somente no processo seletivo presencial, sofrem com o preconceito 

no processo seletivo, por eles serem taxados por algumas empresas como pessoas 

que não possuirão comportamento suficiente para se manterem disciplinadas e 

que, com um funcionário do tipo, o nome da empresa será influenciado negativamente, e 

acabam não dando oportunidades para que mostre que a orientação sexual não se relaciona 

com o comportamento profissional da pessoa.  

 

 

3 - COMPORTAMENTOS ÉTICOS NO RECRUTAMENTO E 

SELEÇÃO  

 

 

Todo comportamento que seja ético tem que ser refletido no procedimento de 

recrutamento e seleção. Geralmente, eles são fruto de reflexões em cima do código de ética 

das empresas, que assegura, dentro de valores relevantes para a sociedade e para as 

práticas desenvolvidas, um padrão de conduta moral que eleve o reconhecimento da 

empresa no mercado onde atua e na sociedade. E esses mesmos padrões que são 

utilizados no processo de recrutamento e seleção seguem uma espécie de normativa natural, 

que é a soma da cultura ética da empresa com a das pessoas envolvidas. O site 

www.abrhrj.org.br cita os principais pontos que devem conduzir a postura ética de 

ambos os lados (recrutadores, selecionadores e candidatos) no processo de recrutamento e 

seleção.  

http://www.abrhrj.org.br


A empresa tem o dever de mostrar aos candidatos a informação completa, precisa 

e clara sobre a vaga que está sendo ofertada, tendo compromisso com a veracidade das 

informações prestadas ao candidato, cabendo ao selecionador, antes de qualquer 

divulgação, fazer todas as averiguações necessárias para assegurar que as condições 

de trabalho propostas são fidedignas. E o candidato tem o direito de conhecer todas as 

condições de trabalho da vaga para a qual está concorrendo - local, horário, atividades, 

condições de segurança, instrumentos ou ferramentas que serão utilizadas, bem como 

as condições de remuneração e benefícios. Sendo assim, também cabe ao selecionador 

obter essas informações previamente para que possa fornecer ao candidato. Além disso, 

nem a empresa nem qualquer representante dela jamais devem fazer pública uma vaga 

que não exista, com motivos escusos.  

 

No momento do processo seletivo, o candidato deve ser recebido no horário 

marcado pela empresa e as entrevistas devem ser realizadas no local reservado, para que 

haja calma suficiente pro andamento do processo e a avaliação mais precisa. É ideal 

que se avise ao candidato sobre todas as etapas do processo e prazos, para que todos 

possam se programar corretamente e, caso haja alguma alteração nesses prazos, deve 

ser imediatamente avisado, para que não haja contratempos.  

 

As atividades propostas, especialmente no formato de dinâmicas de grupo, que 

tenham o objetivo de identificar suas competências, devem ser feitas de modo que 

respeitem as características físicas, integridade, segurança e privacidade do candidato, 

não o expondo a situações que possam gerar constrangimentos, desrespeito ou que 

possam ser interpretadas como assédio, como dinâmicas que insinuem situações de 

relacionamentos amorosos ou que exponham ao ridículo alguma limitação física do 

candidato, como uma necessidade especial, por exemplo.  

 

Ao aplicar qualquer tipo de teste, deve-se garantir que todos os candidatos tenham 

espaço adequado e instrumentos necessários para a realização do mesmo, além de 

igualdade de condições de realização das avaliações. O lugar deve ser calmo e os 

materiais de realização dos testes têm que ser iguais a todos, além de o tempo de realização 

dos testes ser igual a todos. Também há que se dar garantias a todos os candidatos de que os 

testes que estão sendo aplicados estão atualizados e que tenham validação para o local onde 

estejam utilizados. E que o avaliador seja uma pessoa realmente qualificada para a análise e 



interpretação dos testes, dando a certeza aos candidatos de que os testes não serão 

anulados ou corrigidos de maneira errada. 

 

Durante as entrevistas, o candidato, sob hipótese nenhuma, não pode ser exposto 

a nenhum tipo de discriminação, seja por motivos de etnia, sexo, idade, nacionalidade, 

filosofia de vida, orientação sexual, política ou religiosa. Além desse tipo de preconceito 

ser considerado crime previsto em lei, todos os que são candidatos devem ser 

avaliados somente pelas suas capacidades e competências, certificando de que o 

candidato que não venha a ser aprovado naquele processo seletivo não possa fazer um 

juízo errado da avaliação feita pelo selecionador. Não se recomenda fazer nenhum 

t ipo de questionamento que possa causar constrangimento aos candidatos, 

porém, se houver que fazê-lo, que façam discretamente e em lugar reservado, evitando 

que outros possam interferir.  

 

Ao final dos testes, sempre se deve dar o retorno ao candidato, não 

importando se é positivo ou negativo. E no caso de um contato positivo, informar os 

próximos passos e uma previsão de data para o retorno. Caso haja alguma 

alteração nas datas, o candidato deve ser avisado o quanto antes. Dados e 

informações obtidas nos processos seletivos devem ser tratadas confidencialmente e só 

devem ser revelados aos profissionais que participarem do processo seletivo. E também é 

proibida a menção de informações obtidas através dos procedimentos de recrutamento e 

seleção fora do ambiente profissional.  

 

O recrutamento e seleção também deve providenciar que os mesmos 

procedimentos éticos sejam adotados pelos demais participantes do processo  

seletivos, de qualquer nível ou área, sem exceção, tendo consciência dos seus  

papéis no processo seletivo e o que exatamente está fazendo em cada processo.  

 

Os candidatos também não escapam de estarem alinhados em uma postura ética no 

momento do recrutamento e seleção. Para isso, alguns comportamentos são essenciais. O 

primeiro deles é o compromisso com a verdade. No momento em que se monta um 

currículo, tem que se atentar para que todas as informações sobre a carreira e vida nele 

contidos sejam verdadeiras, sem fingimentos ou histórias mirabolantes. Durante as 

entrevistas, testes e dinâmicas, os selecionadores possuem técnicas para descobrir 



quando um candidato está mentindo ou não. Portanto, o ideal é que seja bem sincero 

com as respostas dadas, mostrando ser quem o candidato realmente é. Autoelogios ou 

frases de efeito que não tenham conteúdo, além de omitir situações, como o motivo do 

desligamento de certa empresa, que são impertinentes a qualquer tipo de entrevista. 

 

O segundo comportamento a ser observado é o compromisso com os que estão a 

volta do candidato. Todos ali são humanos e passivos de falhas e problemas do cotidiano, 

mas também não são a razão pelos problemas de cada um que estão ali. Ser prudente é a 

palavra de ordem neste ponto. Desde as coisas simples, como manter o celular desligado 

durante o processo seletivo ou questionar detalhes que não são nem um pouco importantes 

naquele momento, como qual a operadora de celular que a empresa utiliza ou se ela tem 

banheiros em todos os andares, pode atrapalhar todo o andamento de um trabalho. 

Indagar as pessoas que estão participando do processo seletivo com perguntas 

indecorosas ou descabidas é outro ponto que se deve evitar, mantendo sempre a calma e 

respondendo apenas ao que for solicitado e apenas dar uma opinião num momento oportuno. 

E, mesmo quando o candidato for questionado, a resposta deve ser sempre de modo a, 

além de transparecer toda a informação, não cause constrangimentos aos outros candidatos, 

ou seja, com sobriedade e sabedoria no que se fala, para que uma simples palavra não 

destrua toda uma opinião do selecionador sobre o candidato. Além disso, respeitar as 

opiniões dos que estão a volta é fundamental. Se o candidato discorda de alguma 

colocação, não o faça no momento do processo seletivo, para que haja respeito a todas as 

opiniões dos candidatos. 

 

O terceiro comportamento a ser seguido é o compromisso do candidato com ele 

mesmo. Por mais que uma pessoa seja extremamente qualificada para a vaga em 

questão, se e la demonst rar que está a l i  apenas para testar a sua 

empregabilidade no mercado ou desdenhar de uma oferta por puro orgulho de si mesma, 

ela não será empregada. O candidato tem que procurar sempre fazer as coisas da melhor 

forma possível, não se rebaixar às humilhações e nem respondê-las de maneira pobre, mas 

ouvir as críticas construtivas dos selecionadores e usá- las ao seu favor. A idéia do auto-

respeito é criar não somente um bom nome no mercado, mas um nome em que os 

selecionadores possam ver moralidade, transparência e competência. 

 

 



CONCLUSÃO  

 

"Historicamente, a ética tem sido objeto de discussão sempre que a solidez e a 

continuidade dos valores se quebra, sempre que as normas que pareciam óbvias são postas 

em discussão, sempre que os critérios de legitimação, os princípios estabelecidos para 

diferenciar o bem do mal deixam de ser algo natural, mas se perdem em algum lugar do 

inconsciente humano" (Thiry Cherques, 2008). A sociedade acaba se vendo no meio de 

uma época em que há a fragmentação das referências, a invalidação das normas e o declínio 

dos princípios.  

 

E essa cultura incutida na sociedade invade diretamente as empresas que, além de 

serem compostas por esses membros da sociedade, tem que acompanhar a movimentação 

cultural desses grupos sociais, que são os que influenciarão na cultura empresarial. Todos 

os setores são atingidos e o setor de Recursos Humanos é um dos que tem que ser mais 

blindados contra essas incidências que incitam o comportamento anti-ético.  

 

A área de recrutamento e seleção, que é considerada a porta de entrada da empresa, 

tem que ser extremamente atenta ao caminhar da sociedade e do mercado de 

trabalho, que exige mais deles rapidez nos processos seletivos e até um certo caráter de 

impiedosidade, evitando reflexões mais precisas sobre candidatos que poderiam se 

encaixar em certas vagas, mas não o fazem, devido a essa velocidade de contratação 

desenfreada, que prejudica até a escolha do candidato ideal em muitos casos. Com isso, 

um olhar respeitoso e correto sobre cada um dos candidatos, para identificar suas 

competências e pontos a melhorar, tem que ser algo natural, que venha de uma formação 

conjunta entre a empresa, que faz uso do seu código de ética, e o próprio recrutador e 

selecionador, que deve fazer uma autoreflexão diariamente sobre o quão ético está sendo 

na condução do processo de recrutamento e seleção.  

 

Os candidatos a uma vaga no mercado de trabalho também devem entender que, por 

mais que haja uma boa formação curricular por parte deles, cada vaga tem  o seu perfil 

distinto e, anexo a ele, as necessidades de cada empresa que solicita a contratação. Por 

mais que o nome e as atribuições do cargo sejam as mesas, inúmeros detalhes são 

diferentes e fazem de cada processo seletivo, um processo diferente. Se uma pessoa não 

conseguiu em uma oportunidade, deve respeitar a decisão, continuar o caminho em 



busca da sonhada inserção no mercado de trabalho e lutar para que, em cada seleção, 

consiga mostrar realmente quem ela é, sem máscaras ou desvios de caminho.  

 

A ética que se espera em um processo de recrutamento e seleção é a que se baseie na 

disciplina dos métodos adotados, respeitando todas as etapas propostas e procedimentos 

pontuados. E também, deve haver sempre o respeito mútuo entre o recrutador e selecionador 

e o candidato nos gestos, palavras e atitudes, garantindo a igualdade de condições de todos 

os participantes, sem preconceitos ou visões deturpadas, sem conhecimento suficiente 

para respaldar uma opinião segura sobre qualquer assunto ou pessoa. Tudo isso, claro, 

sempre com o norteamento da verdade e da justiça.  
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ARREDONDAMENTO DE VALORES NUMÉRICOS : uma abordagem sobre a NBR 
5891:1977:ABNT e a Resolução 886:1966:IBGE 

 
 
RESUMO: O autor aborda a NBR 5891:1977 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e a Resolução nº 886:1966 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(Fundação IBGE) que tratam do arredondamento de valores numéricos. Exemplifica situações 
em que tais normas não são aplicáveis e faz uma comparação dos enunciados de ambas, 
questionando o fato da ABNT não adotar a Resolução nº 886:1966:IBGE como norma técnica 
para as situações passiveis de aproximações ao invés de insurgir uma reescrita da mesma. 
PALAVRAS-CHAVE : Arredondamento.  ABNT/ IBGE. Retrabalho. 
 
 

ROUNDING OF NUMERICAL VALUES : an approach to NBR 5891:1977:ABNT and 
Resolution 886:1966:IBGE 

 
ABSTRACT : The author discusses the NBR 5891:1977 of the Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) and Resolução No. 886:1966 of the Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) that deal with the rounding of numeric values. Exemplifies 
situations where such rules do not apply and makes a comparison of both statements, 
questioning the fact of ABNT not adopt Resolution No. 886:1966:IBGE as a standard 
technique for situations liable to rise up approaches rather than a rewrite of the same. 
KEYWORDS : Rounding. ABNT/IBGE. Rework. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
 

“Prefiro entregar-me à linha reta, com a esperança de que ela prossiga ao 
infinito [...]. Prefiro calcular demoradamente a minha trajetória [...], 

esperando poder me lançar como uma flecha e desaparecer no horizonte. 
Ou ainda, se muitos obstáculos barrarem o meu caminho, calcular a série 
de segmentos retilíneos que me conduzam para fora do labirinto no tempo 

mais breve possível.” 
- Italo Calvino 

 
 

“Não é o ângulo reto que me atrai, nem a linha reta, dura, inflexível, criada 
pelo homem. O que me atrai é a curva livre e sensual, a curva que encontro 

nas montanhas do meu país, no curso sinuoso dos seus rios, nas ondas do 
mar, no corpo da mulher preferida. De curvas é feito todo o universo, o 

universo de Einstein.” 
- Oscar Niemeyer 

 
 
 A comprovação empírica da necessidade de aproximações de certos valores numéricos 
conduz o pesquisador a buscar na teoria, uma regra que permita o aumento da precisão na 
prática, em diversos campos da atividade humana. A Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), fundada em 1940, membro fundador da International Organization for 
Standardization  (ISO), normatizou regras de arredondamento de valores numéricos em 
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dezembro de 1977. No ano de 1966, entretanto, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), fundado em 1934, já houvera normatizado este procedimento. 
 O atual processo de globalização impõe a busca incessante de se normatizar 
procedimentos ainda não padronizados, e de se unificar outros procedimentos que tratem de 
um mesmo assunto. E essas ações, aceleradamente intensificadas pela necessidade de se 
acompanhar a cultura globalizada, podem inferir erros, vieses ou omissões de objetos de 
pesquisas considerados “menos importantes”, mas que podem fazer alguma diferença no 
futuro. 
 O objetivo deste artigo é chamar à atenção para que pesquisadores e avaliadores 
sejam mais cautelosos na aprovação de normatizações, evitando-se o retrabalho.  Posto que a 
vivência comprova que falhas acontecem em decorrência da desconsideração de algum (ns) 
detalhe (s).  
 
  
2 A VIABILIDADE DO ARREDONDAMENTO DE VALORES NUMÉRI COS 
 
 A epistemologia chama a atenção para algumas ciências cujo arredondamento de 
valores deve ser feito sempre ao inteiro maior, como é o caso do cálculo do ponto de 
equilíbrio da quantidade de unidades da produção de um bem. Se um determinado fabricante 
produz geladeiras, para o resultado igual a 543,02018170 de um cálculo teórico de seu ponto 
de equilíbrio de produção, o mesmo não atingirá tal ponto de equilíbrio com a produção de 
543 geladeiras. Esse ponto só será atingido com a produção de 544 geladeiras. 
 A densidade demográfica de uma região é outro exemplo questionável quanto ao 
arredondamento da razão obtida. O Brasil possui uma área de 8.514.876,599 km2 e uma 
população de 192.376.496 habitantes1 . Assim sua densidade demográfica é de 
22,592986963850185094150417293675... hab/km2. Ou seja, se distribuirmos 22 habitantes 
em cada km2, mais de cinco milhões “ficarão fora” do território nacional; se distribuirmos 23 
habitantes em cada km2, “haverá sobra” de mais de 150 mil quilômetros quadrados. Havendo 
uma exigência de se apresentar esse resultado truncando-se os inteiros, a razão seria a de 22 
hab/km2. Por isso, apesar de não ser considerável a existência de um habitante que não seja 
inteiro , deve-se considerar ou não as frações decimais da razão hab/km2, com 
arredondamento ou não, convenientemente ao que se deseja apresentar. 
 
 
2.1 VALORES MONETÁRIOS 
 
 O arredondamento de valores monetários depende da legislação específica para cada 
finalidade. Exemplo: 
 
 

Resolução nº 003/2009. SÚMULA: FIXA O SUBSÍDIO DO PRESIDENTE 
DO PODER LEGISLATIVO DE UBIRATÃ A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2009 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. [...] Art. 3º Os 
subsídios de que trata esta Lei serão reajustados pelo índice do INPC 
vigentes na época. Parágrafo Único – Os reajustes previstos neste artigo, 
terão arredondamento das frações de centavos (PARANÁ, p. 4, grifo 
nosso).2 

                                                           
1 Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil. Acesso em 14 dez 2011. 
2 Disponível em http://www.controlemunicipal.com.br/arquivos/5dd159da6ab1.pdf. Acesso em 16 dez 2011. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://www.controlemunicipal.com.br/arquivos/5dd159da6ab1.pdf
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 No citado exemplo, o legislador não se preocupou em especificar os critérios para 
arredondamento. Ressalta-se que centavos – palavra composta pela aglutinação de “cento” 
mais “avos” (“cem avos”) – são frações centesimais de uma unidade monetária; e que 
frações de centavo são valores menores que um centavo. Esses valores monetários, 
menores que um centavo, estão sempre presentes na prática, como é o caso da divisão não 
exata do valor total de uma compra pelo número de prestações a serem pagas, e de tarifações 
como a do consumo de energia elétrica (tabela T-1). 
 

TABELA T-1 – TARIFAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
Consumo (kWh) Tarifa (Valor do kWh em R$) Valor a ser pago (R$) 

315 0,58344 183,78 

40 0,40643 16,25 

FONTE: elaboração própria. 
 
 
 Os dados da tabela T-1 acima são reais, extraídos de duas faturas diferentes, de uma 
mesma prestadora de serviço. Pela memória dos cálculos efetuados, pode-se concluir que a 
prestadora opta simplesmente por desprezar as frações de centavo (R$ 0,0036 e R$ 0,0072, 
respectivamente para cada tarifa). Daí, neste caso, as regras NBR 5891:1977:ABNT e 
Resolução 886:1966:IBGE não são aplicáveis. 
 Outro exemplo: 
 

[...] TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – LICITAÇÕES E 
CONTRATOS [...] só são aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em 
Real (R$), em algarismos arábicos e por extenso. Em caso de divergência, 
prevalece o valor por extenso, devendo ser desprezado qualquer valor 
além dos centavos (TCU, p. 154, grifo nosso).3 

 
 
 A deliberação acima transcrita impõe que valores menores que R$ 0,01 devam ser 
ignorados, diferentemente das tabelas de taxa de câmbio entre moedas, amplamente 
divulgadas pela imprensa, que são taxas médias praticadas no mercado interbancário, isto é, a 
taxa média do dia apurada com base nas operações realizadas naquele mercado, conhecida por 
"taxa PTAX", a qual serve como referência, não obrigatória, apresentadas nas tabelas T-2 e T-
3 a seguir.  
 

TABELA T-2 – Taxa de câmbio do dólar americano em 26 dez 2011. 
Dólar Compra (R$) Venda (R$) 

Dólar comercial (taxa PTAX) 1,8554 1,8560 

Paralelo (São Paulo) 1,79 2,00 

Diferença entre paralelo e comercial -5,52% 7,76% 

Dólar-turismo esp. (Banco do Brasil) 1,76 1,90 

Dólar-turismo esp. (Bradesco) 1,74 1,94 

FONTE: O GLOBO. 
                                                           
3Disponível em http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/licitacoes_contratos/16% 
20Fase%20Externa.pdf. Acesso em 16 dez 2011. 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/licitacoes_contratos/16
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TABELA T-3 – Cotação de moedas estrangeiras em 31 dez 2011 
Cotação para venda ao público (em R$) 

Euro (grifo do autor) 2,41082 (grifo do autor) 

Franco suíço 1,98375 

Iene japonês 0,0242026 

Libra esterlina 2,89386 

Peso argentino 0,432938 

Yuan chinês 0,295903 

Peso chileno 0,00358725 (grifo nosso) 

Peso mexicano 0,133552 

Dólar canadense 1,82533 

FONTE: O GLOBO. 
 
 
 O grifo nosso na tabela T-3 exemplifica uma das necessidades de se considerar casas 
decimais além do fracionamento centesimal de uma unidade monetária que caracteriza o seu 
centavo. Ao se efetuar um pagamento em espécie, é necessário que haja um acordo quanto às 
frações de centavos a serem consideradas. 
 A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) disponibiliza em seu site sua metodologia de 
cálculo da rentabilidade de Notas do Tesouro Nacional (NTN), onde, ao apresentar uma 
memória de cálculo de cotação como exemplo, acorda que o resultado seja “truncado na 
quarta casa decimal” (grifo nosso) e, num segundo momento, delibera que o resultado final 
(moeda) seja “truncado na segunda casa decimal”(grifo nosso)4 . Ou seja, “cortado”, 
“separado” (MICHAELIS, 1998) do restante, sem qualquer alteração, conservando-se os 
valores absolutos dos algarismos conforme obtidos pela efetuação do cálculo. 
 Uma normatização visa economia de tempo e de trabalho dispendioso. Todavia não 
desconsidera as exceções. Assim, uma loja pode oferecer seu produto para a venda a R$ 
100,00 (cem reais) dividido em três prestações: uma de R$ 33,34 (trinta e três reais e trinta e 
quatro centavos) e duas de R$ 33,33 (trinta e três reais e trinta e três centavos). Caso utilizasse 
os critérios sugeridos pela NBR 5891:1977:ABNT ou pela Resolução 886:1966:IBGE 
perderia R$ 1,00 (um real) no valor de suas vendas a cada cem produtos. Com efeito, 3 x 
0,00333... = 0,00999... = 0,01. Pelo princípio das igualdades matemáticas pode-se provar que 
0,00999... = 0,01, como mostrado a seguir. 
 
 

Seja		x = 0,00999…		(I) 

Multiplicando	a	igualdade	por	1000	ela	permanecerá	verdadeira.		Ou	seja: 

 1000x = 9,99999…		(II) 

Subtraindo	a	primeira	igualdade	(I)	da	segunda	(II)	retira − se	o	mes −	 

                                                           
4 Disponível em http://www.stn.gov.br/. Acesso em 28 dez 2011. 

http://www.stn.gov.br
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mo	valor	em	ambos	os	membros	de	(II)	não	alterando	a	igualdade: 

 999x = 9,99.		 

Dividindo − se	por	999	temos		
999x

999
=
9,99

999
	⇒ x =

9,99

999
		.		Daí	x = 0,01. 

	Logo	0,00999… = 0,01.		 

 
3 A NBR 5891:1977:ABNT  E  A  RESOLUÇÃO Nº  886:1966:IBGE 
 

“Amo a emoção que corrige a regra.” 
Juan Gris 

 
 Os critérios para arredondamento de valores numéricos estabelecidos pela Fundação 
IBGE através da Resolução 886:1966 antecipam-se na data de sua publicação à norma NBR 
5891:1977:ABNT. Isso faz surgir então uma questão: por que a ABNT não adotou esta 
resolução? Não há material disponível que explique ou justifique tal fato. 
 A crítica que se segue é principalmente quanto à elaboração dos enunciados da NBR 
5891:1977:ABNT. Os textos sugerem uma tentativa de reescrita dos enunciados da Resolução 
886:1966:IBGE. Na Resolução 886:1966:IBGE, os critérios são enunciados tomando-se como 
ponto de partida o primeiro algarismo a ser abandonado. Enquanto que na NBR 
5891:1977:ABNT, o ponto de partida é o algarismo que ocupará a posição a ser 
considerada para o arredondamento. 
 Arredondar um valor numérico não significa necessariamente acréscimo de outro valor 
ao mesmo. A subtração da extensão decimal de um valor, também caracteriza um 
arredondamento. Neste caso, para o inteiro menor. Assim a expressão “dever-se-á arredondar 
o algarismo a ser conservado para o algarismo par mais próximo” em 2.3 da NBR 
5891:1977:ABNT, além de desconsiderar a existência de um outro par tão próximo de cinco 
quanto seis, o quatro, se contradiz por outra expressão nela inclusa: “arredondar o algarismo a 
ser conservado” – havendo um “algarismo a ser conservado” (grifo nosso), não deve ser 
alterado esse algarismo; pois, se sofrer arredondamento com alteração, não será conservado, i. 
e., não será mantido o seu valor absoluto obtido originalmente. 
 A seguir, os textos da NBR 5891:ABNT e da Resolução 886:IBGE (texto não original) 
e um quadro comparativo (Q-1) destas, para melhor análise dos respectivos enunciados: 
 
 
 Norma NBR 5891:1977:ABNT 5: 

 
Regras de arredondamento na Numeração Decimal - Norma ABNT NBR 
5891. Dezembro de 1977. 
1. OBJETIVO 

Esta norma tem por fim estabelecer as regras de arredondamento na 
Numeração Decimal. 
2. REGRAS DE ARREDONDAMENTO 

                                                           
5 Disponível em http://www.chiquinho.cnt.br/index.php?option=com_content&view=article&id=69:regras-de-
arredondamento-na-numeracao-decimal-norma-abnt-nbr-5891&catid=39:gerais. Acesso em 30 ago 2011.  

http://www.chiquinho.cnt.br/index.php?option=com_content&view=article&id=69:regras-de
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2.1 Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser 
conservado for inferior a 5,  último algarismo a ser conservado permanecerá 
sem modificação. 
Exemplo: 1,3333 arredondado à primeira decimal tornar-se-á 1,3. 
2.2 Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser 
conservado for superior a, ou, sendo 5, for seguido de no mínimo um 
algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser conservado deverá ser 
aumentado de uma unidade. 
Exemplo: 1,6666 arredondado à primeira decimal tornar-se-á: 1,7 e 4,8505 
arredondados à primeira decimal tornar-se-ão: 4,9. 
2.3 Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser 
conservado for 5 seguido de zeros, dever-se-á arredondar o algarismo a ser 
conservado para o algarismo par mais próximo. Conseqüentemente, o último 
a ser retirado, se for ímpar, aumentará uma unidade. 
Exemplo: 4,5500 arredondados à primeira decimal tornar-se-ão: 4,6. 
2.4 Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último a ser conservado 
for 5 seguido de zeros, se for par o algarismo a ser conservado, ele 
permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 4,8500 arredondados à primeira decimal tornar-se-ão: 4,8. 

 
 
 Fundação IBGE6: 
 

Resolução 886/1966 (Fundação IBGE), texto não original. 
a) quando o primeiro algarismo a ser abandonado for maior que 5, 

acrescenta-se uma unidade ao algarismo imediatamente anterior; 
b) quando o primeiro algarismo a ser abandonado for menor que 5, os 

anteriores permanecem inalterados; 
c) quando o primeiro algarismo a ser abandonado for 5: 

− se houver algarismo significativo posterior, acrescenta-se uma 
unidade ao algarismo imediatamente anterior; 

− se não houver algarismo significativo posterior, analisa-se o 
algarismo anterior ao 5: 

− se for ímpar, acrescenta-se uma unidade ao algarismo 
imediatamente anterior; 

− se for par, os anteriores permanecem inalterados. 
 

 
 No acervo eletrônico do IBGE não foi encontrado o texto original dessa resolução tão 
citada em diversos trabalhos acadêmicos, inclusive em muitas monografias. E em contato via 
endereço eletrônico com a Fundação IBGE, objetivando encontrar o texto original, o autor fora 
orientado a buscar o assunto na terceira edição das NORMAS DE APRESENTAÇÃO TABULAR, 
uma publicação de 1993 daquela Fundação, onde o assunto aparece com modificações: 
 
 

7 Arredondamento de dado numérico. [...]. 7.2 No arredondamento do dado 
numérico, quando o primeiro algarismo a ser abandonado for 0, 1, 2, 3 ou 4, 
deve ficar inalterado o último algarismo a permanecer. [...]. 7.3 No 
arredondamento do dado numérico, quando o primeiro algarismo a ser 
abandonado for 5, 6, 7, 8 ou 9, deve-se aumentar de uma unidade o último 
algarismo a permanecer. [...] (IBGE, 1993, p.25). 

                                                           
6 Disponível em http://www.brasilescola.com/matematica/arredondando-numeros.htm. Acesso em 30/08/11. 

http://www.brasilescola.com/matematica/arredondando-numeros.htm
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Q-1 – Comparação de critérios entre a NBR 5891:1977:ABNT e a Resolução 886:1966: IBGE 
ABNT - NBR 5891:1977 IBGE – Resolução 886:1966 (texto não original) 

Critérios Exemplos Critérios Exemplos 
 
“2.1 Quando o algarismo 
imediatamente seguinte ao 
último algarismo a ser con-
servado for inferior a 5,  último 
algarismo a ser conservado 
permanecerá sem modificação”. 
 

 
Assim para que 
3,14... fique apenas 
com uma casa 
decimal teremos 3,1. 

 
“b) quando o primeiro 
algarismo a ser abandonado for 
menor que 5, os anteriores 
permanecem inalterados”. 

 
Assim para que 
3,14... fique apenas 
com uma casa 
decimal teremos 3,1. 

 
 
 
 
“2.2 Quando o algarismo 
imediatamente seguinte ao 
último algarismo a ser 
conservado for superior a, ou, 
sendo 5, for seguido de no 
mínimo um algarismo diferente 
de zero, o último algarismo a 
ser conservado deverá ser 
aumentado de uma unidade”. 
 

 
Assim para que 
3,14159... fique 
apenas com quatro 
casas decimais 
teremos 3,1416. 
 
......................... 
 
E para que 
3,14159... fique 
apenas com três 
casas decimais 
teremos 3,142.  

 
“a) quando o primeiro 
algarismo a ser abandonado 
for maior que 5, acrescenta-se 
uma unidade ao algarismo 
imediatamente anterior;” 

......................................... 
 
“c) quando o primeiro 
algarismo a ser abandonado for 
5: 
- se houver algarismo 
significativo posterior, 
acrescenta-se uma unidade ao 
algarismo imediatamente 
anterior;” 
 

 
Assim para que 
3,14159... fique 
apenas com quatro 
casas decimais 
teremos 3,1416. 
 
......................... 
 
E para que 
3,14159... fique 
apenas com três 
casas decimais 
teremos 3,142. 

 
“2.3 Quando o algarismo 
imediatamente seguinte ao 
último algarismo a ser 
conservado for 5 seguido de 
zeros, dever-se-á arredondar o 
algarismo a ser conservado para 
o algarismo par mais próximo. 
Conseqüentemente, o último a 
ser retirado, se for ímpar, 
aumentará uma unidade.” 
 

 
 
 
 
 
 

X 

 
“c) quando o primeiro 
algarismo a ser abandonado for 
5: 

[...] 
− se não houver algarismo 

significativo posterior, 
analisa-se o algarismo an-
terior ao 5: 
− se for ímpar, acrescenta-se 

uma unidade ao algarismo 
imediatamente anterior; 

 
[...]” 

 

 
Assim para que 4,55 
fique apenas com 
uma casa decimal 
teremos 4,6. 
 

 
“2.4 Quando o algarismo 
imediatamente seguinte ao 
último a ser conservado for 5 
seguido de zeros, se for par o 
algarismo a ser conservado, ele 
permane-cerá sem modificação. 
 

 
Assim, para que 
4,85 fique com 
apenas uma casa 
decimal teremos 4,8. 

 
“c) quando o primeiro 
algarismo a ser abandonado for 
5: 

[...] 
− se não houver algarismo 

significativo posterior, 
analisa-se o algarismo 
anterior ao 5: 

[...] 
− se for par, os anteriores 

permanecem inalterados.” 
 

 
Assim, para que 
4,85 fique com 
apenas uma casa 
decimal teremos 4,8. 

Fonte: elaboração própria. 
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 O valor π = 3,1415926535897932384626433832795... é utilizado no quadro 
comparativo Q-1 para exemplo dos itens 2.1 e 2.2 da NBR 5891:1977:ABNT e nos itens  a) , 
b) e primeiro hífen de c) da Resolução 886:1966:IBGE (texto não original), por ser 
conhecidamente um número real com extensão decimal infinita e não-periódica, visando 
precisar o máximo de entendimento possível dos enunciados. Em referência ao iten 2.3 da 
NBR 5891:1977:ABNT, o quadro omite exemplos em decorrência da crítica já feita quanto a 
redação de seu enunciado. Utiliza, porém, o valor numérico de extensão decimal finita 
sugerido no texto da NBR 5891:1977:ABNT, para exemplificar o preconizado nos segundo e 
terceiro hifens da letra c) da Resolução 886:1966:IBGE (texto não original). Também, para o 
item 2.4 da NBR 5891:1977:ABNT e para o quarto hífen da letra c) da Resolução 
886:1966:IBGE (texto não original), a escolha pelo exemplo da NBR 5891:1977:ABNT deve-
se ao cuidado de se evitar vieses de interpretações forçadas que desconsiderem integralmente 
o texto da norma da ABNT.  
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

As exceções ratificam as regras. 
O autor 

 
 
 O conhecimento diversificado da ciência Administração não tem a presunção de 
desconsiderar a especialização científica. Porquanto incentiva o feed-back constante a fim de 
se evitar o retrabalho e a aceitação induzida pela “consagração popular”, que na maioria das 
vezes está calçada no imediatismo cômodo. Ou como escreve Eike Batista: 
 
 

A visão 360 graus é minha bússola, [...]. Acredito que o empreendedor deve 
perseguir uma visão multidisciplinar, que proporcione clareza em relação a 
todos os procedimentos. Visão 360 graus é observar o entorno jurídico, 
político, financeiro, ambiental, social, humano, logístico, mercadológico e 
operacional (BATISTA, 2011, p. 63).  

 
 
 Na administração de uma organização de porte significativamente complexo, com 
vários subsistemas presentes, a comunicação formal se dá através de memorandos contendo 
ordens, resoluções e outras ações diretivas. E uma vez que tal procedimento se torna rotineiro, 
sua referência gráfica se consagra, não mais sendo esquecida. Entretanto muitos arquivos, que 
em épocas passadas ainda não eram eletrônicos, e cuja transcrição eletrônica não fora julgada 
relevante, podem ter sido extraviados por diversos motivos. 
 No texto de apresentação das Normas de Apresentação Tabular:1993:IBGE 
(IBGE,1993), a então presidência da Fundação sugere a consulta das mesmas inclusive por 
“entidades normativas, como a Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, que 
poderão adotá-la em suas recomendações” (op. cit.): uma mensagem subliminar de sugestão 
de estudo científico para se encontrar um denominador comum. 
 Sempre é bom lembrar que resoluções, normas e leis possuem de per se caráter 
conceitual diferente. Noutras palavras, a NBR 5891:1977:ABNT e a Resolução 
886:1966:IBGE e as Normas de Apresentação Tabular:1993:IBGE, não são imposições 
legais. Porém, uma fonte de referência comprometida cientificamente, não obsta uma 
orientação aos seus usuários. Por ser de mais simples interpretação e favorecer procedimentos 
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mais racionais e sistemáticos, a Resolução nº 886:1966:IBGE deve preterir a NBR 
5891:1977: ABNT, e até mesmo, o normatizado pelas Normas de Apresentação 
Tabular:1993:IBGE, quando de uma padronização de critérios para o arredondamento de 
valores numéricos, sempre que, convenientemente, a pesquisa permitir ou exigir. 
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ASPECTOS PARADIGMÁTICOS SOBRE OS PROGRAMAS DE QVT E A 
COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL 

 
Resumo: 
 

Este estudo busca observar a promoção da QVT em uma grande empresa varejista 
situada no estado do Rio de Janeiro. Um estudo bibliográfico nos mostra que muitos 
benefícios estão dentro de alguns programas de qualidade de vida no trabalho, porém nem 
todos são repassados e comunicados para a organização de forma correta. O objetivo desta 
pesquisa é observar os aspectos relevantes sobre a aplicação da QVT, e quais os possíveis 
fatores críticos e de sucesso que esta ação pode ter na organização. A Qualidade de vida no 
trabalho possui como foco principal de abordagem a conciliação dos interesses dos indivíduos 
e da organização, ou seja, ao mesmo tempo que se melhora a satisfação do trabalhador, 
melhora junto a ela a produtividade da empresa. E é exatamente isto que, infelizmente, muitos 
gestores ainda estão desatentos. Para realização desse estudo de caso foi utilizada uma 
pesquisa bibliográfica, sendo também elaborada uma pesquisa qualitativa através de uma 
entrevista em profundidade com um dos gestores da empresa estudada. Com base na pesquisa 
verificou-se que há uma real falha na comunicação interna da empresa que interfere no bom 
relacionamento do colaborador com a organização, que consequentemente reflete no seu 
desempenho e no resultado final de ambas as partes. Percebeu-se também que por mais que 
uma empresa possua inúmeros benefícios, visando proporcionar uma melhor qualidade de 
vida no trabalho aos seus colaboradores, ela precisa ter gestores que observem possíveis 
falhas na comunicação interna, para que desta forma, não haja desperdício de todo 
investimento para possuir e manter um ambiente de trabalho agradável. É possível também 
observar na pesquisa que investimentos isolados não possuem efeitos – positivos ou negativos 
– sobre toda uma estrutura organizacional, tornando-se assim, estes investimentos, ações 
desperdiçadas de tempo e dinheiro empresarial. Nenhum departamento pode ou deve trabalhar 
sozinho e todos os gestores, cada um em sua área, devem perceber e ter uma visão lúcida e 
clara de que, se não houver harmonia e uma gestão sistêmica, nenhum avanço significativo 
haverá para a corporação, seja ela qual for.       

 
Palavras Chave: Produtividade; Comunicação Empresarial; QVT. 
 
 
1 Introdução 
 

Muitos estudos relacionados à Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) se iniciaram nos 
anos 50 em diferentes fases. De acordo com Rodrigues (1994) este modelo que surgiu na 
Inglaterra, a partir dos estudos de Eric Trist e colaboradores, do Tavistock Institute, 
pretendendo analisar a relação indivíduo, trabalho e organização. Esses pesquisadores 
desenvolveram uma abordagem sócio-técnica da organização em relação ao trabalho, tendo 
como base, a satisfação do trabalhador no seu ambiente interno. 

Porém o movimento só tornou-se mais conhecido a partir da década de 60, quando 
houve a conscientização de como era importante buscar maneiras de obter melhorias e 
organização no ambiente de trabalho, a fim de minimizar efeitos negativos e tornar este 
ambiente agradável a todos os trabalhadores. 

No entanto, esse movimento permaneceu prioritário até meados da década de 70 
devido à preocupação com as questões econômicas nas empresas, em função da crise 
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energética e do aumento da inflação. Isso fez com que o interesse pela QVT ficasse em 
segundo plano, pois as empresas estavam mais preocupadas com a saúde de seus negócios.  A 
preocupação com a QVT retomou lugar prioritário nas empresas em 1979, em função da 
perda de competitividade entre indústrias americanas e japonesas. Com isso, foram feitos 
levantamentos para averiguar os tipos de gerenciamento praticados em outros países e a 
relacionar produtividade x qualidade de vida no trabalho.  

Entretanto, o conhecimento sobre a QVT só tornou-se global nos anos 90, onde alguns 
países fizeram uso de modelos de trabalho, tendo como objetivo a satisfação de clientes e 
funcionários. Com o passar dos anos, a QVT foi evoluindo e tomando diferentes formatos, se 
adaptando ao crescimento das organizações e ao que se entende por qualidade em um 
ambiente de trabalho.  

A pesquisa presente tem como objetivo observar os aspectos relevantes sobre a 
aplicação da QVT de uma grande empresa de varejo localizada no estado do Rio de Janeiro – 
com distribuição nacional – e quais os possíveis fatores críticos e de sucesso que esta ação 
pode ter em sua aplicação organizacional.  

Tendo esta ação como finalidade principal, a obtenção de melhorias para os 
colaboradores, e consequentemente, a organização como um todo, esta pesquisa possui ainda 
como objetivo intermediário, observar como a QVT é integrada na organização através dos 
meios internos de comunicação, sendo este o problema de pesquisa identificado na empresa 
estudada e que incentivou a confecção desta pesquisa aliada a um estudo de caso real. 

As mudanças de alguns paradigmas nas empresas já ocorrem há alguns anos, devido às 
transformações na sociedade e evolução de algumas teorias. Observa-se a valorização do 
funcionário nas empresas, e do trabalho em equipe, podendo assim, o colaborador participar 
de decisões, ter maior acesso às informações e independência dentro da organização. Em 
conseqüência disso, as pressões, exigências e cobranças de perfil e produtividade aumentam 
sobre a vida do colaborador, como: liderança, criatividade, conhecimento, inovação. 
 
2 Referencial Teórico: A Qualidade de Vida no Trabalho 
 

A qualidade de vida no trabalho vem sendo cada vez mais discutida. E através de 
estudos e pesquisas, comprova-se o quanto isso influencia na saúde da empresa e na saúde do 
colaborador. É um fator que deve ser levado em consideração nas avaliações de resultado, 
pois Hunt e Osborn (1998) lembram que o ótimo desempenho pode e deve ser atingido 
através de um alto nível de satisfação no trabalho. Atualmente, a QVT, é tratada como um 
fator essencial nas organizações e por diversas vezes faz toda a diferença para os funcionários 
e para a empresa.  

Através desta realidade, é preciso observar o quanto à implantação de um programa de 
QVT nas empresas pode modificar o modo de vida do colaborador, e o quanto isso influencia 
na vida pessoal dele. A implantação de um programa desses tem a finalidade de obter 
melhorias para o funcionário, onde também beneficia a empresa. Através desta, é possível 
melhorar a capacidade de produção e o bem estar de cada colaborador.  

Mas como repassar essas informações aos seus principais beneficiários? Os programas 
de QVT têm uma diversificada lista de benefícios e serviços, como: espaço para descanso, 
acompanhamento da saúde do funcionário com nutricionista, ginástica laboral, massagens 
shiatsu, reflexologia, PL, premiações, folga no dia do aniversário, incentivo ao estudo, entre 
muitos outros. Toda essa “atenção e dedicação” ao funcionário fazem com que ele se sinta 
melhor, mais disposto, útil e mais seguro, tornando-o satisfeito e consequentemente mais 
motivado e essas melhorias se refletem no lar com a família, onde surgem pais menos 
estressados e com mais tempo para dedicar a ela.  
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Com isso, percebe-se que o fator “dinheiro” já não prevalece na preferência de grande 
parte dos colaboradores, e os interesses estão mais voltados para questão qualidade do que 
quantidade. 

 
2.1 Aspectos que Trazem QVT ao Ambiente Organizacional 

 
Alguns aspectos segundo Nadler e Lawler (1983) são fatores fundamentais a serem 

acrescentados pelas em empresas em um Programa de Qualidade de Vida no Trabalho, para 
que haja uma melhora no desempenho de seus colaboradores. Observemos alguns deles: 
Permitir a participação dos funcionários nas decisões relativas ao trabalho: Essa participação 
pode-se dar através da formação de grupos, criados exclusivamente para solução de 
problemas específicos. Os membros desses grupos podem ser selecionados de diversos níveis 
hierárquicos da empresa, a fim de que vários setores possam participar.  

Reestruturação e otimização de tarefas, dando ênfase à formação de grupos de 
trabalho: O sistema de trabalho e a estrutura utilizada pelos colaboradores devem estar 
condizentes com seus respectivos limites. O trabalho pode ser enriquecido e utilizar de grupos 
de trabalho.  

Programa de recompensa compatível com os resultados agregados pelos empregados: 
A motivação e o desempenho no trabalho também estão relacionados às remunerações, onde o 
colaborador sente-se instigado a melhorar, devido às recompensas outorgadas. A participação 
nos Lucros é um dos benefícios como recompensa, que pode vir a ser aceitável e viável.  

Manter um ambiente de trabalho físico e psicológico agradável: Propor um ambiente 
de trabalho físico condizente, e uma boa estrutura para os colaboradores, é um meio obter 
melhorias. Assim como também uma jornada de trabalho reduzida e ergonomia no ambiente 
de trabalho. 

Há ainda a questão da liberdade e autonomia responsável, destacado por Motta (2008). 
Segundo o autor: “a capacidade de interpretar rapidamente as informações complexas, dar 
sentido a elas e agir passa a ser fonte de criação de valor”. Desta forma, a fonte de 
conhecimento, a capacidade de desenvolvimento e a ação dos membros da organização, 
geram aumento financeiro positivo para a mesma, e estas, dão autonomia (capacidade que um 
indivíduo possui para lidar com diversas informações, dar sentido e formular uma ação, 
realizá-la e defendê-la com seus próprios pensamentos) aos seus colaboradores para que os 
mesmos se tornem indivíduos pensantes e não “mecanizados” como na época de Taylor.  

Através desta autonomia, a organização tem por consequência o aumento de produção, 
por existirem mais indivíduos “pensantes” do que os que apenas reagem a um estímulo. 
Afinal, a empresa é constituída de pessoas que são responsáveis pelo funcionamento, 
crescimento e sucesso desta. 

Um exemplo de empresas com este modelo é a Google, que faz com que seus 
colaborados tenham mais autonomia e troquem mais idéias devido ao clima do ambiente 
organizacional de informalidade.  

Uma das ações interessantes da empresa é, por exemplo, que os próprios membros da 
organização recrutam os candidatos a uma vaga na organização. Assim, os “recrutadores” 
estão sempre buscando não só alguém que compartilhe os valores da empresa, mas que os 
ajude a resolver problemas, a somar na equipe e com isso, a moldar a cultura da organização. 
A gestão Google deixa clara com esta ação que reconhece a responsabilidade e autonomia de 
cada um e valoriza os seus colaboradores e suas respectivas opiniões. 

A Qualidade de vida no trabalho possui como foco principal de abordagem a 
conciliação dos interesses dos indivíduos e da organização, ou seja, ao mesmo tempo que se 
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melhora a satisfação do trabalhador, melhora junto a ela a produtividade da empresa. E é 
exatamente isto que, infelizmente, muitos gestores ainda estão desatentos. 

Conforme aponta Aquino (1980) apud Fernandes (2009), “Quando o trabalhador não 
se sente integrado e aceito em seu ambiente de trabalho, ele tende a cuidar, primeiramente, de 
seus interesses particulares e, se sobrar tempo, trabalhar pela empresa”. 

Nesse sentido autores como Faune e Dubin (1975) apud Fernandes (2009), Associam 
a QVT aos atributos do projeto do cargo ocupado pela individuo em termos do “Nível de 
autonomia para criatividade e reconhecimento pela realização do trabalho” que promoveriam 
o atendimento de necessidades pessoais.   

É importante destacar que a QVT depende de condições de trabalho favoráveis, mas 
existem os aspectos que podem tornar os cargos mais satisfatórios refletindo-se indiretamente 
na produtividade. São fatores organizacionais, ambientais e comportamentais bem 
administrados, influenciam o projeto dos cargos, elevando o nível de satisfação e a 
produtividade. Como define Werther & Davis (1983) “esforços para melhorar a qualidade de 
vida procuram tornar os cargos mais produtivos e satisfatórios”  
 

2.2 A Comunicação nas Organizações 
 

Os processos de comunicação sempre fizeram parte das organizações, acompanhando 
sempre a sua evolução. Com isso, faz-se necessário entender a complexidade que é envolver 
informações e processos de comunicação à gestão das empresas, pois vivemos em constantes 
mudanças e transformações, onde as organizações precisam se adaptar rapidamente.  

A comunicação é um fator chave para a realização de processos e planejamentos 
estratégicos nas organizações. E é através deste fator que as empresas realizam suas funções, 
decisões e mantém relacionamentos com seus clientes, fornecedores e parceiros. Por isso, é de 
extrema importância que as mesmas estejam sempre investindo e aprimorando seus suportes 
para a comunicação, tornando-os mais eficazes. 

Conforme Bueno (2009) observa, antigamente, as atividades de comunicação eram 
percebidas e desenvolvidas isoladamente como: a edição de publicações empresariais; a 
acessória de imprensa; a organização de eventos; a publicidade e o marketing que de maneira 
geral, eram assumidos, na quase totalidade dos casos, por departamentos e profissionais sem 
qualquer vinculação. Disso, resultava invariavelmente, uma comunicação difusa e muitas 
vezes contraditória.   

O autor ressalta ainda que a comunicação empresarial deixou – ao longo dos anos, e 
mais recentemente – de ser um mero conjunto de atividades desenvolvidas de maneira 
fragmentada, para constituir-se em um processo integrado que orienta o relacionamento da 
empresa ou entidade com todos os seus públicos de interesse. Essa mudança acarreta então, 
em um novo perfil da área, demandando planejamento, recursos, tecnologias e profissionais 
capacitados para exercê-la.  

É preciso então entender a comunicação de forma integral, como um elemento 
essencial que passa por todas as ações de uma organização, e que de forma permanente, 
constitui sua cultura e identidade.  

Isso torna cada vez mais claro como os processos dos meios de comunicação 
acrescentam no desenvolvimento das relações, servindo de suporte para uma gestão bem 
estruturada, capacitando a organização a enfrentar a competitividade em uma sociedade cada 
vez mais exigente na questão qualidade.  

O maior desafio é quebrar barreiras através da comunicação, especialmente a 
organizacional. Isso nos permite dizer que, inserida nesse contexto, a comunicação é 
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fundamental, não só nos possibilitando compreender o comportamento e a cultura 
organizacional, como também aumentando a força competitiva da organização.  
 

2.3 A Fluidez da Comunicação na Organização 
 

De acordo com Vieira (2004) nos últimos anos, em função do esforço para o aumento 
da produtividade e da qualidade, a comunicação tem sido amplamente valorizada nas 
organizações, mas é preciso ainda derrubar uma série de tabus e, sobretudo, democratizar as 
estruturas formais das organizações, que se caracterizam por uma hierarquia rígida e 
autoritária.  

Em cenário de constante mudança na busca da qualidade e do conhecimento 
organizacional, a comunicação facilita a compreensão dos processos de transmissão e 
assimilação de novos conceitos, assim como a socialização do conhecimento, compartilhando 
com todas as metas da organização.  

Segundo Chiavenato (2006) a comunicação é a troca de informações entre pessoas, 
significando tornar comum uma mensagem ou informação. Ela constitui um dos processos 
fundamentais da experiência humana e da organização social. O autor ressalta que a 
comunicação interpessoal também se pode dar a distância, por meio da escrita, do telefone ou 
da internet como meio de transmitir as mensagens. 

O enfoque das relações humanas mostrou que as comunicações dentro das 
organizações são terrivelmente falhas e alertou aos administradores a fatores cruciais como: 
assegurar a participação das pessoas dos escalões inferiores na solução dos problemas da 
empresa e a incentivar franqueza e confiança entre indivíduos e grupos nas empresas.  

A comunicação é uma atividade administrativa que tem dois propósitos principais: 
proporcionar as atitudes necessárias que promovam a motivação e; promover a cooperação e a 
satisfação nos cargos. Esses dois propósitos promovem um ambiente que conduz a um 
espírito de equipe e a um melhor desempenho das tarefas. 

Através dos problemas de comunicação encontrados no ambiente da empresa X de 
varejo, foi feita uma pesquisa sobre a implantação de um programa de QVT, elaborada no 
intuito de observar não somente o principal beneficiário que nesses casos são as organizações, 
mas sim os colaboradores que fazem parte deste tipo de programa.  

Segundo Newstron (2001) por Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) queremos dizer 
os pontos favoráveis e desfavoráveis de um ambiente de trabalho para as pessoas. A proposta 
básica é desenvolver ambientes de trabalho que sejam tão bons para as pessoas como para a 
saúde econômica da organização.  

Nesta observação de Newstrom, compreende-se o quanto é importante que a empresa 
esteja disposta a proporcionar ao dia-dia do funcionário, momentos que sejam proveitosos e o 
faça se sentir bem, afinal os colaboradores passam mais tempo no trabalho do que no lar. O 
sucesso ou o fracasso de uma empresa vem através do desempenho de cada pessoa nela 
presente. 

É possível observar que a comunicação é um sistema aberto, que se organiza por 
elementos, como: fonte, codificador, canal, mensagem, decodificador, receptor. Este processo 
se divide basicamente em duas etapas, dos quais das quais possuem elementos são 
indispensáveis.  

A primeira etapa é a transmissão da mensagem e a segunda e a recebimento por parte 
do receptor da fonte. Segundo Thayer (1979), a empresa está se organizando com o processo 
de comunicação entre suas partes. A comunicação, enquanto processo, dá vida por meio do 
encadeamento das partes à empresa. 
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Alguns autores acreditam que a comunicação organizacional é divida em níveis 
operacionais nas organizações. Conforme Torquato (1986) duas redes de comunicação 
permeiam o sistema organizacional: A rede formal e a rede informal.  

A rede formal comporta todas as manifestações oficialmente enquadradas na estrutura 
da organização e legitimadas pelo poder burocrático. Já a rede informal abriga as 
manifestações espontâneas da coletividade, incluindo-se aí a famosa rede de boatos, 
estruturada a partir da chamada cadeia sociológica dos grupinhos. Apesar da rapidez com que 
se transmite a informação da comunicação informal, acaba sendo má vista por efeito das 
distorções que sofre.  

Ainda segundo Torquato (1986) todo um esforço deve ser dispensado para a 
compreensão das redes informais porque, na verdade, elas dão vazão aos fatores sociológicos 
e psicológicos existentes na coletividade.  

Não se deve combater nem ignorar uma rede informal, porque a oposição pode apenas 
encorajar o informal contra o formal. Indica-se como sugestão viável a real utilização da rede 
informal sobre o sistema formal, de forma a expandi-lo convenientemente, de acordo com 
determinadas circunstâncias. 

Zanluchi, Damacena, e Petroll (2006) ressaltam que o equilíbrio entre a comunicação 
formal e informal é o que trará melhores resultados para a empresa. Os autores também 
observam que os meios formais de comunicação são fundamentais, pois permitem uma 
oficialização, segurança e clareza muitas vezes requisitadas pelos “acordos” informais 
estabelecidos entre as áreas.  

Eles também percebem que, quando as organizações planejam sua comunicação na 
crença da passividade de seus públicos – perspectiva baseada no modelo de comunicação 
informacional – elas podem sofrer conseqüências drásticas como: a falta de conhecimento das 
formas de comunicação e do público-alvo; a circulação de informações desencontradas; o uso 
de linguagem não acessível ao público-alvo; algumas codificações inapropriadas, as quais 
permitem interpretações indesejadas; a inexistência de fio condutor para a comunicação 
oficial; e por último e não menos grave: mensagens complexas que resultam em má avaliação 
e ausência de retroalimentação do processo comunicacional. 

Kunsch (2003) propõe que as organizações se comportam como fontes emissoras de 
informação apenas – sem que haja preocupações com as consequências desse ato de 
“informar” – não devem ter a ilusão de que todos os seus processos comunicativos causarão 
os efeitos positivos desejados ou que estes são respondidos e aceitos da forma como foram 
intencionados. 
 
3 Metodologia 
 

A pesquisa foi realizada a partir da observação in loco do problema vivido pelo 
Diretor da empresa X em relação a seus investimentos em QVT e dificuldade de mensuração 
de resultados esperados. Em contrapartida, os autores observaram também que não havia 
reconhecimento, por parte dos funcionários, destes investimentos organizacionais. 

Desta forma, esta é uma pesquisa básica, investigativa, com um estudo de caso 
empresarial.  Esta pesquisa também se apresenta como uma pesquisa participante, pois um 
dos autores pertence ao quadro de funcionários da empresa estudada. 

Este estudo foi desenvolvido com muita cautela para que os pesquisadores tivessem 
sempre uma postura observacional isenta, sem nenhuma interferência ou viés pessoal nos 
resultados ou dados de pesquisa coletados.  

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica para o melhor entendimento dos 
aspectos teóricos e dos problemas técnicos que os envolvem. Em paralelo a pesquisa 
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bibliográfica, uma pesquisa de campo dentro da empresa foi realizada, para que fosse 
realizado, em um segundo momento, um questionário qualitativo. 

A pesquisa de campo participante foi realizada por um dos autores com um gestor da 
empresa estudada. Este gestor é coordenador da área comercial da empresa, que atende a todo 
o Brasil. O mesmo trabalha na empresa há 4 (quatro) anos e há 11 (onze) anos atua no ramo 
de varejo.  

Após uma entrevista informal em sua sala, para melhor entendimento e confecção das 
questões a serem abordadas, o questionário foi confeccionado e posteriormente enviado ao 
gestor para e este o respondesse da melhor forma possível, em seu melhor momento, o que 
permitiu aos autores obter uma visão clara do assunto abordado.   

Por escolha do entrevistado, o questionário foi enviado via e-mail, sem tempo 
estipulado para responder, para que desta forma, as perguntas fossem respondidas com plena 
atenção. Através do questionário o gestor pode expor a sua opinião referente à implantação de 
programas de qualidade de vida no trabalho e como a empresa os divulga para os 
colaboradores.  

Com a recepção do questionário respondido, foi realizada uma análise de conteúdo dos 
dados captados e o confronto com a teoria abordada e, a esta análise se apresenta no tópico a 
seguir. 
 
4 Análise dos Dados e Resultados 
 

Com a coleta dos dados, foi possível observar alguns parâmetros que regem a 
implantação dos processos de QVT na empresa estudada. O gestor cita que:  
 

As ferramentas de gestão visam motivar o funcionário, procurando suprir 
suas necessidades dentro e fora da empresa, para que se tenham pessoas motivadas e 
que possam render o seu máximo, procurando atingir esse nível através de cursos, 
serviços, oportunidades de crescimento na empresa e respeito ao funcionário. 

 
Como podemos observar no relato do gestor acima, os programas de QVT são 

entendidos como necessários para melhorar o desenvolvimento da empresa e dos 
funcionários, buscando motivação e resultados cada vez mais positivos proporcionando um 
melhor ambiente de trabalho.  

Entretanto, a execução destes programas é que possui alguns problemas que devem ser 
analisados de perto, caso a caso, para que os funcionários obtenham a correta recepção e 
entendimento e a organização obtenha os resultados esperados alcançados. O gestor responde 
que: 
   

A comunicação é muito falha, mesmo existindo alguns programas de QVT 
na empresa estes são pouco ou nada divulgados, pois ainda existe uma falha de 
comunicação entre os setores para que os mesmos sejam divulgados pela empresa de 
forma rápida e fácil, utilizando de jornal, intranet, e-mail para que esses programas 
de QVT se popularizassem pela empresa, trazendo os resultados esperados. 

 
Foi observado pelos autores que a empresa estudada aplicou um programa para 

acarretar benefícios, mas devido falha da comunicação, essas programas se tornaram 
ineficazes e os colaboradores não tinham conhecimento sobre os benefícios que a empresa 
disponibilizava.  

Diversos meios poderiam ser utilizados para esta finalidade, mas não haviam 
processos condizentes, assim de nada adiantava todo investimento realizado. 



 9 

 
A forma de comunicação mais comum e eficiente entre colaboradores era o 

método vulgarmente conhecido como “radio peão”, ou “radio corredor” como um 
falando para o outro o que sabe sobre a empresa, divulgando informações 
irrelevantes e incorretas. O grande problema disso é que quase nunca as ações da 
empresa eram entendidas corretamente pelos funcionários e nós não conseguimos 
mensurar os resultados das ações realizadas, sejam estes resultados positivos ou 
negativos. 

 
A maioria das informações que eram repassadas pelos colaboradores estavam 

incorretas, isso só dificultava ainda mais a comunicação e uso correto dos programas de QVT. 
Na prática, o que se apresentava era uma situação onde os funcionários não sabiam onde 
buscar essas informações, e as pessoas que deveriam estar nesta função de informar, não 
cumpriam seu papel. 
 

Por estarmos na "era da informação", as empresas tiveram que criar 
habilidades específicas para a estrutura organizacional, se adequando de forma 
eficiente e eficaz para que as necessidades de todas as partes integrantes fossem 
atendidas. Mas é fácil perceber e compreender a importância que uma boa 
comunicação faz e os benefícios que a mesma acarreta a empresa. Sem 
comunicação, não há ação que dê jeito na organização, essa é a verdade, é isso que 
eu percebo. 

 
O gestor relata acima a importância da comunicação nas organizações, e como elas 

devem procurar evoluírem e se aprimorar de acordo com os avanços tecnológicos, buscando 
sempre o melhor meio e mais eficaz para utilizar. A fim de obter um retorno como o esperado, 
sendo rápido e positivo.  

Entretanto, após esta resposta referente a última pergunta do questionário, o autor 
volta ao local de trabalho e pergunta ao gestor – já que era entendido a importância da 
comunicação empresarial – por que então ainda alguns problemas persistiam na empresa? 
Afinal de contas, o entendimento da teoria básica estava correta.  

A resposta, por parte dele, mostra o outro lado problemático da questão. Ele diz:  
 

Eu sou responsável, além de meus atributos diários, apenas pelos processos 
de confecção dos benefícios na organização e por toda a estruturação dos programas 
de QVT. Quem fica com a parte da divulgação é um outro setor, uma outra diretoria, 
e ele entende que dinheiro gasto com comunicação interna é desperdício. Assim, 
muitas vezes, meu trabalho fica inválido, não por minha culpa, mas por entraves 
dentro de minha própria organização. O pior é que eu sou quem leva a culpa, mas 
ela não é minha, não é minha. É revoltante. 

 
Desta forma é fácil observar que, como Lacombe (2010) mesmo diz, uma organização 

deve ser observada como um todo, com uma visão sistêmica. Portanto, é possível perceber 
pelos relatos do gestor que: se esta visão sistêmica não for aplicada, se algo da “peça” 
organizacional falha, toda a organização falha. 

O que se pode perceber neste caso é que, infelizmente, não há integração, nesta 
empresa estudada, entre o setor que promove os benefícios ligados aos programas de QVT e o 
setor de Comunicação Empresarial. Por causa desta falta de integração e desentendimento 
interno entre os gestores, as ações efetuadas pelo departamento de benefícios se perdem – ao 
não serem divulgadas pelo setor de comunicação – e se invalidam, com a falta de 
conhecimento por parte dos funcionários e consequente baixa adesão efetiva aos programas 
implantados. 
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5 Conclusão 
 

Através do estudo realizado observou-se a real necessidade de investimentos em um 
(ou mais) canal (ais) direto para transmissão de informações entre organização e colaborador. 
Percebeu-se que a empresa estudada possui inúmeros benefícios, visando proporcionar uma 
melhor qualidade de vida no trabalho aos seus colaboradores, porém devido a essa falha de 
comunicação interna, todo investimento para propor um ambiente agradável, por fim, não 
atinge seu objetivo final.  

Segundo o próprio gestor há diversos meios que poderiam estar sendo utilizados para 
manter seus colaboradores cientes de seus benefícios, como e-mails, intranet, murais de 
exposições, ou até mesmo a elaboração de materiais próprios pra divulgação do mesmo. 
Entretanto, como esses processos de comunicação não ocorriam, todo investimento feito 
tornava-se inválido, deixando de ter um melhor desempenho entre seus colaboradores, onde 
consequentemente traria melhores resultados para a organização. 

Dentro desta pesquisa então, e como recomendações gerenciais, observa-se que seria 
viável a cada ação realizada por uma empresa, esta mesma deveria vir com todo um 
arcabouço completo de comunicação empresarial – ligado direta e intrinsecamente a cada 
ação – para que assim, estas mesmas se fizessem presentes e, principalmente, eficazes em 
relação ao seu princípio e finalidade de aplicação.  

Percebe-se ainda que investimentos isolados não possuem efeitos – positivos ou 
negativos – sobre toda uma estrutura organizacional, tornando-se assim, estes investimentos, 
ações desperdiçadas de tempo e dinheiro empresarial. Nenhum departamento pode ou deve 
trabalhar sozinho e todos os gestores, cada um em sua área, devem perceber e ter uma visão 
lúcida e clara de que, se não houver harmonia e uma gestão sistêmica, nenhum avanço 
significativo haverá para a corporação, seja ela qual for.       
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RESUMO 

 
 
Este artigo trata de aprendizes adultos e organizações em tempos de mudança. As empresas 
envolvidas em ambientes de competitividade globalizada vêm demandando dos recursos humanos 
competências cognitivas de crescente complexidade, suportadas por habilidades comportamentais 
e maturidade emocional. Simultaneamente, instituições internacionais desenvolvem novas 
diretrizes para a aprendizagem contemporânea, visando à adaptação das pessoas a um mundo em 
mudança. Mediante revisão da literatura, foi adotada a perspectiva da aprendizagem experiencial, 
cujas dimensões dão suporte ao tema e seus desdobramentos. As implicações para o aprendiz 
foram examinadas sob três prismas: aprendizagem contínua ao longo da vida, múltiplas fontes de 
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por elas são limitados e insuficientes. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Para um número cada vez maior de adultos, o local de trabalho é o mais importante 

ambiente de aprendizagem, com possibilidades de participação social (PALONIEMI, 2006). A 

experiência adquirida no trabalho pode conferir ao indivíduo o status de especialista1, e é a 

principal fonte da sua competência técnica e funcional. Além disso, através da experiência o 

indivíduo adquire conhecimento tácito: situacional, prático e subjetivo e que, para continuar sendo 

útil, necessita ser ajustado a novos contextos. Mudanças na vida profissional desafiam as pessoas a 

continuarem construindo a sua competência, não somente em termos de conhecimentos e 

habilidades, mas em um horizonte mais amplo da identidade profissional e participação coletiva 

(PALONIEMI, 2006).  

 
Nas organizações tende a prevalecer uma concepção funcional da aprendizagem. Segundo 

Hake (1999) a aprendizagem pode ser compreendida como “aquisição ativa e aplicação do 

conhecimento e habilidades em todas as formas de interação social” (HAKE, 1999). Daley (1999) 

propõe uma reflexão a posteriori da experiência adquirida no trabalho: “parece que os 

especialistas desenvolveram uma consciência de seus próprios processos de aprendizagem, e 

podem expressar como aprenderam a aprender, a se instruir e a construir uma base de 

conhecimento. Os especialistas …sabiam como aprender com a sua prática e experiência.” 

(DALEY, 1999). 

 
Este artigo trata de aprendizes e organizações em tempos de mudança. Até que ponto 

continuam válidas as premissas que estabelecem relações de causa e efeito entre aprendizagem no 

trabalho, experiência e competência?  É adotado o conceito da aprendizagem experiencial, que 

oferece uma referência mais ampla para as perspectivas que surgem. 

 

Novas perspectivas surgem em virtude da demanda crescente por competências individuais 

de alta complexidade, por parte de empresas inseridas em ambientes de competição global. O 

desempenho esperado das áreas de recursos humanos ilustra essa evolução. No nível institucional, 

vem sendo reformulado o próprio conceito da educação e aprendizagem. A nova realidade coloca 

o aprendiz diante de desafios a serem superados, nas dimensões que denominamos “aprendizagem 

                                                 
1 Expert 
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contínua ao longo da vida”, “múltiplas fontes de aprendizagem” e “aprendizagem ‘de corpo e 

alma’”. 

 
Nesse sentido, a literatura consultada sugere que os recursos disponibilizados pelas 

organizações são limitados e insuficientes. O aprendiz deve responsabilizar-se pela sua 

competência em construção, em ambientes de variadas relações de trabalho e multiplicidade de 

relações sociais.  

 

 
A APRENDIZAGEM EXPERIENCIAL 
 

Knowles (2005, pg 13) oferece uma definição de aprendizagem, citando Boyd & Apps 

(1980), como sendo o fato ou processo pelo qual a mudança comportamental, conhecimento, 

habilidades e atitudes são adquiridas. Novos comportamentos permitem que indivíduos façam 

ajustes pessoais e sociais. Implícita na definição está a figura do aprendiz, o indivíduo no qual a 

mudança se processa. 

 
Outras definições citadas em Knowles (2005, pg 14) apontam que a aprendizagem decorre 

da experiência, assim como ressaltam a distinção entre aprendizagem planejada e crescimento 

natural. A aprendizagem teria origem em um ato intencional, geralmente como reação a uma 

situação encontrada (KNOWLES, 2005, pg 15) 

 

Como referência, este artigo adota a perspectiva da aprendizagem experiencial, 

considerada por Fenwick (2000) como uma das mais significativas áreas para pesquisa e prática 

no campo da educação de adultos. Para a autora, a aprendizagem experiencial representa o 

processo da cognição humana. "Experiência abrange atividades reflexivas e sinestésicas, 

dinâmicas conscientes e inconscientes, e todas as formas de interação entre sujeitos, temas e 

contextos" (FENWICK, 2000).  

 
Para Fenwick (2000), a concepção predominante na maioria das abordagens de 

aprendizado de adultos é construtivista, onde o sentido da experiência é processado mediante 

reflexão crítica e diálogo. Representante dessa corrente seria Mezirow com a teoria da 

aprendizagem transformativa, um processo basicamente racional e analítico. Além dessa, a autora 

analisa outras perspectivas de aprendizagem experiencial, resumidas no quadro 1. 
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Perspectiva Foco e questão chave 

Reflexiva (construtivista) 
 

O indivíduo constrói sentido de sua experiência e produz conhecimento. 
Processos e estruturas de percepção, memória, crença e interpretação. Análise 
reflexiva dos pressupostos pessoais e processo racional de transformação da 
crença. 

Interferência (psicanálise) 
 

O Id (Self): como é elaborado, reprimido, recuperado e compreendido. Como 
o inconsciente interfere com o pensamento consciente para produzir 
conhecimento? 

Participação (situacional) 
 

Praticas onde os indivíduos aprendem a participar. Que ação faz sentido para 
um indivíduo em um dado contexto? Como as pessoas aprendem a se adaptar 
bem a situações onde se engajam? 

Resistência (crítica cultural) 
 

Como o poder é utilizado para reprimir ou apoiar experiência e aprendizado? 
Como a identidade é reprimida ou liberada pelos códigos culturais 
dominantes? 

Co-emergência (ativação) 
 

Co-emergência de sistemas (aprendiz-ambiente). Como a cognição e 
ambiente são ativados simultaneamente? 

Quadro 1: Perspectivas da aprendizagem experiencial (FENWICK, 2000). 
 
 

 
Mesmo para adultos jovens, a aprendizagem experiencial permite que eles consigam 

contextualizar e apreender o significado dos conteúdos. Segundo Rogers (1978), isso resulta no 

"envolvimento pessoal, tanto sob o aspecto sensível, quanto cognitivo.(...) O aprendizado 

experiencial suscita modificação no comportamento, nas atitudes, talvez mesmo na personalidade 

do educando (pg. 21). 

 
A aprendizagem experiencial pode abrir caminhos para indivíduos que necessitam adaptar-

se ao mundo do trabalho nos dias de hoje, e cujas competências devem abranger aspectos 

cognitivos, afetivos e atitudinais, conforme relatado a seguir. 

 

 

DA GESTÃO DO COMPORTAMENTO À GESTÃO DAS COMPETÊNCIA S 
 

De um modo geral, as organizações adotam modelos de gestão de pessoas para atender às 

suas necessidades internas e externas. Segundo Fischer (2002), até a década de 1980 o modelo 

dominante era o de relações humanas, que se consolidou a partir dos trabalhos de psicólogos 

pioneiros como Mayo, Maslow, Herzberg e McGregor. 
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O modelo das relações humanas focava o comportamento das pessoas nas organizações. 

Os empregados deveriam ter as suas expectativas atendidas, estarem satisfeitos e motivados. Esses 

fatores influenciariam sua lealdade e permanência nas organizações. O custo de reposição dos 

empregados deveria ser minimizado. Muitas organizações adotam ainda hoje práticas gerenciais 

visando aumentar a satisfação interna e reduzir as taxas de turn-over. 

 
A partir da década de 1980 impôs-se o modelo estratégico de recursos humanos, segundo o 

qual a gestão das pessoas deveria buscar o melhor encaixe possível com a estratégia da 

organização, a partir do ambiente de negócios e das políticas internas daí decorrentes. Esse 

enfoque indicava uma ruptura com a visão comportamental, já que a satisfação e motivação dos 

empregados poderiam ter pouco significado para a estratégia da empresa (FISCHER, 2002). 

 

Mais recentemente, com o advento da competitividade global modificou-se a relação entre 

o desempenho humano e os resultados da organização. A partir dos trabalhos de Porter (1995, 

apud FISCHER, 2002), de Barney (2001) e Minzberg (1996) foi adotado o conceito de que a 

gestão de RH deveria contribuir para o fortalecimento das vantagens competitivas das empresas. 

Enquanto Porter examina as condições ambientais e a dinâmica dos setores, Barney enxerga as 

forças e fraquezas da empresa como um diferencial para a vantagem competitiva. Minzberg 

(1996), por outro lado, considera estratégia como processo. Além da estratégia intencional 

(planejada) e a realizada, surge a estratégia “emergente”, resultado de negociação e aprendizado 

(MINZBERG, 1996). Essas visões incentivaram as práticas de trabalho visando expandir 

horizontes (rotação de cargos, reuniões e fóruns cruzados, rotatividade de dirigentes e gestores, 

etc), sem preocupação específica com o comportamento humano. Os dirigentes e gestores 

deveriam trazer uma visão ampla de seus setores e desenvolver ou apurar as suas habilidades de 

análise estratégica. 

 
A situação se dramatizou com o advento da reengenharia, baseada no redesenho dos 

processos com forte suporte de TI. A reengenharia vem impactando profundamente o modo de 

trabalhar nas organizações, com a introdução de tarefas multidimensionais, maior autoridade e 

menos supervisão, habilidade como critério de promoção funcional, treinamento dando lugar a 

reeducação, estruturas menos hierárquicas, executivos como líderes, entre outras mudanças. 
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O movimento da reengenharia coincidiu com redução generalizada dos empregos e 

flexibilização das relações de trabalho. As empresas passaram a adotar práticas de contratação por 

tempo determinado, jornadas em tempo parcial, e terceirização. O ambiente organizacional passou 

a comportar diversos grupos sociais, situados no núcleo e na periferia das empresas, com 

benefícios diferenciados, em especial o acesso limitado ao treinamento para grupos periféricos. O 

aprendiz defronta-se com a sua “empregabilidade” individual. Ele deve estar disposto a investir 

tempo e recursos na sua educação e capacitação, além de assumir os riscos de insucesso (HAKE, 

1999). 

 
Para os empregados de setores estratégicos, localizados nos núcleos das empresas, a 

especialização técnica ou funcional tornou-se insuficiente para atender às novas demandas. 

Passaram a ser exigidas novas competências, tais como habilidades sociais, aptidão para trabalho 

de equipe, iniciativa, capacidade de assumir riscos e de resolver conflitos. (DELORS et al, 1997, 

pg. 94). A gestão das pessoas por competências passou a responder a estratégias específicas, 

conforme ilustrado a seguir: 

 
• Na era do conhecimento, as empresas competitivas organizam-se em torno da informação. 

Segundo Peter Drucker (1998), os profissionais demandados por esse tipo de organização – os 
trabalhadores do conhecimento - devem ser especialistas capazes de coordenar e controlar o seu 
próprio desempenho por meio de feedback estruturado por parte dos colegas, clientes e chefias. 
Tais profissionais necessitam apresentar um elevado grau de maturidade e autonomia, além de 
habilidades interpessoais. 

 
• Empresas cujas estratégias concentram-se na prestação de serviços (internos ou externos), 

necessitam de profissionais com qualidades humanas e que tenham a capacidade de estabelecer 
relações estáveis e eficazes entre as pessoas (DELORS et al, 1997, pg. 95) 

 
Nos últimos anos, com o surgimento de negócios virtuais, a competitividade vem sendo 

redefinida como a capacidade da empresa de reinventar o seu próprio setor, criando novos espaços 

competitivos. Segundo Prahalad e Hamel (1995, apud FISCHER, 2002), “transformação 

organizacional” é a palavra-chave. Os autores recomendam um processo de "desaprendizado" 

organizacional, consideram entretanto que a empresa é o reservatório de experiências vivenciadas 

por seus funcionários. A diferença entre uma empresa e outra estaria na sua capacidade relativa de 

extrair conhecimento da experiência de seus empregados, isto é, de transformar um ativo 

individual em ativo organizacional. Nessa perspectiva, as pessoas ocupariam um papel importante 

como agentes de mudança estratégica, que necessitaria de "energia emocional e intelectual de cada 
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funcionário". A intenção estratégica implica em definição de direção da empresa, como também 

na criação de significado para os funcionários.  

 
Como pode ser constatado, as organizações demandam cada vez mais profissionais cujas 

competências cognitivas, de crescente complexidade, exigem uma estrutura emocional capaz de 

sustentá-las. Segundo Goleman (1998), as pessoas são avaliadas por novos critérios que incluem, 

além da formação, especialização e inteligência, a maneira como lidam consigo mesmo e com os 

outros. Qualidades pessoais são levadas em conta, tais como empatia, iniciativa, persuasão, 

espírito de equipe e capacidade de adaptação (GOLEMAN, 1998). Segundo Moscovici (2009), as 

modernas teorias de educação e administração mostram a tendência de atribuição de importância 

crescente aos fatores emocionais e à criatividade na aprendizagem e na produtividade, na liderança 

e na participação em grupo. Emoções e sentimentos são, hoje, considerados componentes 

essenciais tão válidos quanto as idéias e conhecimentos em qualquer situação humana (pg. 38). 

 

 

UM NOVO PARADIGMA PARA A APRENDIZAGEM 
 

Os objetivos da aprendizagem vêm sendo redefinidos devido, em grande parte, a 

aceleração das mudanças econômicas, sociais, culturais e tecnológicas ocorridas ao longo do 

século 20. Segundo Knowles (1996), o tradicional conceito da aprendizagem como a aquisição do 

conhecimento existente fazia sentido quando os ciclos de mudança eram mais longos do que a 

expectativa de vida de uma geração. Hoje em dia, o conhecimento adquirido tende a tornar-se 

obsoleto com muita rapidez, de modo que "a aprendizagem deve ser redefinida como um processo 

contínuo da descoberta do desconhecido, ao invés da aquisição do que é conhecido". (KNOWLES, 

1996) 

 
Do mesmo modo, tornou-se necessário repensar os objetivos da educação e do ensino2. Em 

um relatório para a UNESCO, Delors et al. (1997) propõem que: 
 

 Cabe à educação fornecer às crianças e aos adultos as bases culturais que lhes permitam 
decifrar, na medida do possível, as mudanças em curso (pg . 68)... É necessário estar à 

                                                 
2 Gage (1972, pg 56, apud KNOWLES, 2005) faz uma distinção entre as teorias de aprendizagem e de ensino. As 
teorias de aprendizagem lidam com as maneiras como um organismo aprende, enquanto que teorias de ensino lidam 
com as maneiras pelas quais uma pessoa exerce influência para que um organismo aprenda. O conceito da educação, 
por sua vez, abrange a dimensão social e política (ver Delors et al, 1997). As concepções de ensino e de educação 
baseiam-se nas teorias de aprendizagem. 
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altura de aproveitar e explorar, do começo ao fim da vida, todas as ocasiões de atualizar, 
aprofundar e enriquecer os primeiros conhecimentos, e de se adaptar a um mundo em 
mudança (pg. 89). (DELORS et al., 1997)  
 

 
Em conseqüência, a evolução rápida do mundo exige uma atualização contínua dos 

saberes, isto é, educação ao longo de toda a vida que, segundo Delors et al. (1997) assenta-se em 

quatro pilares: 

 
• Aprender a conhecer... Combinando uma cultura geral, suficientemente vasta, com a 

possibilidade de trabalhar em profundidade um pequeno número de matérias. O que 
também significa: aprender a aprender, para beneficiar-se das oportunidades oferecidas pela 
educação ao longo de toda a vida. 

 
• Aprender a fazer... A fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional mas... 

competências que tornem a pessoa apta a enfrentar numerosas situações, e a trabalhar em 
equipe. 

 
• Aprender a viver juntos... Desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das 

interdependências — realizar projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos — no 
respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz. 

 
• Aprender a ser, para melhor desenvolver a sua personalidade e... Agir com cada vez maior 

autonomia, de discernimento e de responsabilidade pessoal. Para isso, (desenvolver) as 
potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades 
físicas, aptidão para comunicar-se. 

 
Mais do que uma visão de futuro, os quatro pilares da educação representam uma 

necessidade de sobrevivência do indivíduo diante da demanda do mundo moderno e em especial a 

das organizações, como será explorado a seguir. 

 

 
OS DESAFIOS DO APRENDIZ 
 

Independentemente da sua relação de trabalho, o aprendiz defronta-se com o mundo em 

transformação à sua volta em situações novas e, muitas vezes, inusitadas.  Sem dúvida, aprender a 

lidar com essas situações é uma necessidade. A questão que se coloca é se a sua experiência de 

aprendizado é suficiente nessa jornada. Diversos autores sugerem várias formas de aprender, 

abordadas neste artigo nas seguintes dimensões: 

 
• Aprendizagem contínua ao longo da vida3; 
• Múltiplas fontes de aprendizagem; 
• Aprendizagem “de corpo e alma”. 

                                                 
3 Do original: Longlife Learning 
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APRENDIZAGEM CONTÍNUA AO LONGO DA VIDA 
 

A aprendizagem contínua ao longo da vida é a teoria de aprendizagem de adultos que 

sustenta as políticas de educação continuada e que, segundo Delors et al. (1997), são “a chave que 

abre as portas do século 21”. Quais são as implicações dessa teoria para o aprendiz? 

  
 
Risco, empregabilidade e independência 
 

Para Hake (1999), a aprendizagem ao longo da vida é uma condição para a sobrevivência 

do indivíduo na sociedade pós-moderna, caracterizada pela globalização do acesso à informação e 

aos canais de comunicação. Por outro lado, “as oportunidades de aprendizado, recursos sociais e 

culturais, e habilidades para a sobrevivência podem não estar igualmente distribuídas, implicando 

em risco de exclusão social” (HAKE, 1999). Assim, a ênfase no aprendizado ao longo da vida 

coloca o indivíduo em situação de risco diante da mudança, incerteza e ambigüidade.  A era pós-

moderna aumenta o número de transições críticas ao longo da vida. Períodos de trabalho 

intercalados por períodos de não-trabalho estão se tornando significativos para os adultos (HAKE, 

1999). 

 
Como já foi visto na seção anterior, relações flexíveis de trabalho colocam o aprendiz 

diante do desafio da empregabilidade.  Ele deve assumir a responsabilidade pessoal na formulação 

da sua identidade e currículo profissional. A aprendizagem intencional, seja em ambientes 

institucionais ou informais, tornou-se um recurso estratégico no planejamento de sua carreira. A 

competência para desenvolver um histórico profissional de modo independente é chave para lidar 

com os riscos associados às transições e eventos críticos na vida (HAKE, 1999). 

 
 
Visão holística: “Ser” ao invés de “Ter” 
 

A aprendizagem contínua ao longo da vida tem como horizonte uma visão holística do 

homem, conforme proposta no Relatório da Comissão Internacional sobre o Desenvolvimento da 

Educação para a UNESCO (Aprender a Ser):  

 
“O desenvolvimento tem por objeto a realização completa do homem, em toda a sua riqueza e na 
complexidade das suas expressões e dos seus compromissos: indivíduo, membro de uma família e 
de uma coletividade, cidadão e produtor, inventor de técnicas e criador de sonhos” (DELORS et al, 
1997, pg. 99) 
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Uma justificativa para a visão holística diz respeito à inutilidade do acúmulo de 

conhecimentos, na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida. Segundo Su (2011), o mundo 

mutante não se ocupa mais com a posse da informação, mas enfatiza a aprendizagem onde o 

conhecimento é usado e integrado com base na sua relevância às situações em mutação. “Se 

alguém adquire conhecimento ‘estático’, isso não significa que esse conhecimento se torne 

‘dinâmico’ e útil em tempos de mudança” (SU, 2011). 

 
Com base no pragmatismo de Dewey e fenomenologia de Heidegger, Su (2011) propõe 

uma visão holística da aprendizagem ao longo da vida, substituindo o conceito de “ter” pela noção 

de “ser”. ”Aprendizes que são flexíveis em uma sociedade que muda e aprende... Seu propósito 

final não é simplesmente aprender o saber, mas aprender a ser” (SU, 2011). A abordagem do “ser” 

assume uma forma (gestalt) e captura holísticamente o aprendizado, tornando impossível a 

separação do indivíduo e seu contexto, e do processo de seu conteúdo. O foco da aprendizagem 

como “ser” não depende de nenhum dos quatro elementos sólidos, mas da fluidez do 

relacionamento entre eles (SU, 2011). 

  
 
 
MÚLTIPLAS FONTES DE APRENDIZAGEM 
 

Segundo Fenwick (2000), adultos aprendem nas tarefas diárias do trabalho, atividades 

domésticas e familiares, participação comunitária e outros locais de educação não formal. A 

aprendizagem ocorre em diversos ambientes, mediante múltiplas interações sociais. 

 

A multiplicidade das fontes de aprendizagem é dramatizada por autores que pesquisam o 

empreendedorismo. A ação empreendedora é descrita como um aprendizado constante, já que “o 

empreendedor (é aquele que) cria oportunidades enquanto reage às circunstâncias existentes” 

(HÉBERT; LINK,1988, apud COPE, 2005). O aprendizado é considerado o eixo central do 

processo empreendedor: “...empreendedores eficazes são alunos excepcionais – eles aprendem 

com os clientes, fornecedores, concorrência, funcionários, associados, outros empresários... Eles 

aprendem com a experiência” (SMILOR, 1997 apud HARRISON; LEITCH, 2005, p. 356). 
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Os desafios da independência profissional e da empregabilidade colocam o aprendiz em 

situação análoga à do empreendedor – um empreendedor de si mesmo. Segundo Hake (1999), a 

aprendizagem intencional para a construção da história pessoal poderá envolver uma diversidade 

de situações, desde a educação formal, aprendizagem mútua em grupos, até aprendizagem auto-

dirigida. 

 
Uma das conseqüências dessa abordagem é a mudança da relação entre o aprendiz e os 

seus mentores. O antigo professor, autoridade absoluta na pedagogia convencional, cede lugar ao 

facilitador, coordenador ou mentor mas, mesmo no enfoque andragógico, cabe ao mentor um certo 

protagonismo, como o promotor das condições favoráveis ao progresso de seus aprendizes 

(KNOWLES,  2005). Em ambientes de múltiplas fontes de aprendizagem, o aprendiz é o 

protagonista e os mentores os seus coadjuvantes. A relação dual aprendiz-mentor dissolve-se em 

relações múltiplas e diversas, embora em determinadas situações de laboratório a qualidade da 

relação seja um fator relevante para o alcance de um objetivo específico. 

 

 

APRENDIZAGEM “DE CORPO E ALMA” 
 
A aprendizagem nas organizações 
 

Como já foi relatado neste artigo, as organizações demandam cada vez mais profissionais 

cujas competências cognitivas, de crescente complexidade, exigem uma estrutura emocional capaz 

de sustentá-las. Gestão de equipes de alto desempenho, negociação de conflitos, competência 

interpessoal, capacidade de trabalhar em equipe, visão estratégica, valores éticos, só para citar 

algumas, demandam, além da cognição, maturidade emocional correspondente. 

 
Diversos autores sugerem que existe espaço nas organizações para o aprendizado no 

domínio das relações interpessoais e desenvolvimento de natureza afetiva. Essa idéia pressupõe 

uma identidade entre as motivações individuais e objetivos organizacionais. Segundo Cansado 

(2002) "somente pela descoberta de pontos tangentes no processo de desenvolvimento humano 

individual e no coletivo é que se pode acreditar no verdadeiro trabalho em time". Peter Senge 

(1990) popularizou o conceito da "organização que aprende". Em seu livro A Quinta Disciplina, 

ele descreve as organizações de aprendizagem, "nas quais as pessoas expandem continuamente 

sua capacidade de criar os resultados que realmente desejam, onde surgem novos e elevados 
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padrões de raciocínio, onde há aspiração coletiva e liberdade, e onde as pessoas aprendem 

continuamente a aprender em grupos (pg. 11). 

 

Entretanto, pesquisas empíricas recentes sobre a aprendizagem nas organizações não 

validam o pressuposto da identidade de propósitos nem a eficácia de eventuais práticas ou 

intervenções por parte das organizações para estimulá-la. Segundo Berg (2008), 80% da 

aprendizagem nas organizações ocorre por meios informais, mas as empresas investem apenas 

20% dos seus orçamentos de capacitação nesses meios informais. Entre os principais fatores que 

levam empregados à aprendizagem informal estariam, em ordem de importância: (a) interesse no 

assunto, (b) acesso ao computador, (c) personalidade do aprendiz, (d) capacidade profissional, e 

(e) relacionamento com os colegas. Berg (2008) contesta Senge (1990), sugerindo que 

intervenções do ambiente organizacional não teriam a eficácia propalada em gerar o aprendizado 

coletivo. Paloniemi (2006) enfatiza a diversidade de recursos que as pessoas utilizam na aquisição 

da competência individual no trabalho: compartilhamento de informações nas comunidades de 

trabalho, aprendizado on-the-job, participação em treinamentos, atualização via literatura 

profissional, e a utilização de conhecimentos e habilidades pessoais adquiridas em outras áreas. 

Lohman (2000) alerta para os fatores em ambientes escolares que inibem aprendizagem informal 

de professores, tais como falta de tempo, falta de recursos instrucionais, falta de incentivos e 

pouco acesso à tomada de decisões da gestão escolar.  

 
Para Hager (2004), os arranjos contemporâneos do trabalho desencorajam aprendizagem, 

em virtude das estruturas de trabalho, relações de poder e cultura corporativa, entre outros fatores. 

O aprendizado resulta da persistência do aprendiz, quando este valoriza a satisfação que obtém do 

trabalho e adquire um senso de desenvolvimento pessoal. Para treinamentos operacionais (on-the-

job), Billett (2002) propõe uma “Pedagogia do Trabalho”, condicionada por três fatores: (a) 

engajamento do aprendiz nas tarefas do dia-a-dia, (b) orientação direta de colegas mais 

experientes, e (c) apoio indireto vindo da organização e de outros colegas. Como limitações do 

método, Billett (2002) aponta o risco de aprender procedimentos não apropriados, indisposição de 

colegas mais experientes em repassar informações, e dificuldade de acessar informações não 

disponíveis nos locais de trabalho. Do mesmo modo que os outros autores citados, Billett (2002) 

considera o engajamento do aprendiz como a chave para a sua aprendizagem.  
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No nível gerencial, o aprendizado pode sofrer limitações devido à resistência psicológica 

de “olhar para dentro”, no que Chris Argyris (1998) chama de aprendizado de duplo ciclo4. Os 

gerentes não estão acostumados a aprenderem com os erros, então praticam o aprendizado de ciclo 

simples, resolvendo problemas com os recursos convencionais. Segundo Argyris, os gerentes 

precisam aprender a examinar o seu próprio comportamento, para quebrar as defesas que 

bloqueiam a aprendizagem (pg. 84). A disparidade entre as competências cognitiva e afetiva é 

registrada por Moscovici  (2009):  “Diante do imenso avanço tecnológico, é constrangedor 

constatar o atraso da competência interpessoal, mesmo em profissionais altamente qualificados 

para funções técnicas complexas e em gestores de alto nível.” (pg. 272).  

 

Do que foi exposto, surgem indícios de que a aprendizagem nas organizações é moderada 

pelo comportamento individual e social nos ambientes de trabalho, que é considerado como 

“variável independente”, isto é, não faz parte do sistema de gestão da organização. Mas, se a 

aprendizagem “de corpo e alma” é uma necessidade para o aprendiz, como tratar da aprendizagem 

da “alma”? 

 
O grupo como fonte de aprendizagem emocional 

 

Nos últimos anos, pequenos grupos tornaram-se alvo de pesquisa e prática por parte de 

psicanalistas e psicólogos sociais. Segundo Rogers (1970), o psicólogo Kurt Lewin, um dos 

pioneiros desse movimento, desenvolveu a idéia de que "o treino das capacidades e relações 

humanas era um importante, mas esquecido tipo de educação na sociedade moderna" (Rogers, 

1970). Com o tempo os tipos de grupo se diversificaram, com várias denominações tais como: 

grupos T, grupos de encontro, grupos terapêuticos, grupos de treino de sensibilidade, grupos 

centrados na tarefa, laboratórios de treinamento, e outros. 

 

Com pequenas variações, a proposta básica é que os indivíduos em pequenos grupos, 

coordenados por um facilitador, passem a observar a natureza das suas relações recíprocas e o 

processo de grupo. Essa experiência os fará compreender a sua própria maneira de funcionar em 

um grupo e no trabalho, bem como o impacto que tem sobre os outros. Desse modo, tornar-se-ão 

                                                 
4 Double-loop learning 
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mais competentes para lidar posteriormente com situações interpessoais mais difíceis (Rogers, 

1970). 

 
Ocorre que a natureza dessa experiência é essencialmente pessoal e emocional, e os seus 

resultados não podem ser antecipados com precisão. Segundo Anzieu (1975) o grupo é uma 

colocação em comum das imagens interiores e das angústias dos participantes, e o processo de 

grupo inclui aspectos simbólicos e inconscientes: 

 
Assim que seres humanos se reúnem para trabalhar, se distrair, se defender, etc, sentimentos os 
invadem, os agitam, desejos, medos, angústias os excitam ou os paralisam...Em toda situação de 
grupo... há representações imaginárias subjacentes, comuns a vários membros do grupo. .... Elas 
podem ser um obstáculo ao funcionamento do grupo, ou podem permitir solidariedade e eficiência. 
Não há grupo sem imaginário. (ANZIEU, 1975) 

 
Pichon-Rivière (2007) desenvolveu o conceito de Grupos Operativos5, passando a associar 

o processo terapêutico ao processo de aprendizagem.  Segundo Pichon-Rivière (2007), quando o 

indivíduo participa de grupos sociais - o trabalho, a escola, a igreja, o futebol, etc – ele busca 

reproduzir quase que automaticamente os modelos aprendidos no grupo primário (a família). É no 

grupo familiar que o indivíduo aprende a ser amado e a amar, a ser cuidado e cuidar, enfim, é onde 

aprende a se relacionar com os objetos (animados e inanimados) que o rodeiam. É a partir desse 

grupo, também, que se introjetam as expectativas alheias e faz-se delas, as próprias expectativas. 

Formam-se assim modelos de comportamento que podem se fixar por toda a sua vida. 

 

O indivíduo não se dá conta de que o comportamento, enquanto algo aprendido, pode ser 

mudado, ou seja, é possível aprender novos modelos mais eficazes de acordo com cada fase da 

vida e com cada grupo, chegando o indivíduo à fase adulta, com um largo ferramental de 

possibilidades de comportamento. Essa “plasticidade”, que “permite assumir outros papéis 

funcionais” nas relações é o que Pichon-Rivière (2009) considera ser a característica de uma 

pessoa saudável . 

 
 

                                                 
5 Pichon diz tê-los concebido em uma situação de grupo em um ambiente de tarefa concreta. Em 1945, quando dirigia 
o setor de pacientes adolescentes no hospital psiquiátrico de Rosário, Argentina, viu-se obrigado a improvisar 
pacientes na função de enfermeiros por falta de funcionários. Assim nasciam os grupos operativos, habilitando 
pacientes para operarem a função de enfermeiros. “Descobriu-se o benefício terapêutico proveniente dessa própria 
aprendizagem dos pacientes, entendendo que não há distinção clara entre grupo terapêutico e grupo de aprendizagem” 
(OSÓRIO, 2003) 
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O Grupo Terapêutico6 teria, portanto, esta função de “ensinar” o indivíduo novas maneiras 

de “estar no mundo” e se “vincular no mundo” e, por isso, seria também um Grupo de 

Aprendizagem. 

 
Quando colocado diante da possibilidade de mudança, o indivíduo resiste, dado o custo 

emocional da “desconstrução” de hábitos e comportamentos cristalizados, além do medo do 

desconhecido. Rogers (1970) descreve o processo de um grupo de encontro na fase de exploração 

inicial das relações interpessoais: 

 
... à medida que gradualmente por tentativas e timidamente, exploram os sentimentos e atitudes que 
uns para com os outros e para consigo próprios, torna-se cada vez mais evidente que o que 
mostraram a princípio eram fachadas, máscaras. Somente com muita cautela emergem sentimentos 
verdadeiros e verdadeiras pessoas. Pouco a pouco, constrói se uma sensação de comunicação 
autêntica, e a pessoa que até então esteve isolada dos outros mostra um pouco dos seus verdadeiros 
sentimentos reais. Para seu espanto, descobre que é tanto mais aceita quanto mais verdadeira se 
torna... Assim, num grupo destes, o indivíduo acaba por se conhecer a si próprio e a cada um dos 
outros mais completamente do que o que lhe é possível nas relações habituais ou de trabalho. A 
partir daí, relaciona-se melhor com outros, não só no grupo, mas também mais tarde, nas diferentes 
situações da vida de todos os dias. 
 

 

Na medida em que o grupo progride, as manifestações do lá-e-então vão lentamente dando 

espaço para o aqui-e-agora, ou seja, manifestações espontâneas em tempo real, que é a 

característica mais marcante do método de laboratório. A experiência presente é o ponto de partida 

para a aprendizagem. (MOSCOVICI, 2009, pg. 35) 

 

Rogers (1970) relata as mudanças observadas depois dos grupos de encontro: (a) no nível 

individual: direção nova para vida pessoal: filosófica, vocacional e intelectual, (b) no nível 

relacional: relacionamentos com os outros mais interessados e confiantes, e (c) no nível 

organizacional: “Os grupos de encontro, porque favorecem da independência individual, abertura 

e a integridade, não conduzem a uma indiscutível lealdade institucional.” (ROGERS, 1970) 

 

Nesta seção não se pretendeu apresentar as principais teorias da dinâmica dos grupos, 

apenas descrever o seu mecanismo básico, que é o de propor às pessoas experimentarem novos 

                                                 
6 Segundo Pichon-Rivière, (2009), trabalhar em grupo pode ajudar a esclarecer dificuldades individuais, romper 
estereótipos e identificar obstáculos para o desenvolvimento do indivíduo, auxiliando a encontrar condições de 
enfrentamento de seus problemas, sendo então considerados terapêuticos. “Desta forma, é conhecido que, nos grupos, 
a aprendizagem, a comunicação, o esclarecimento e a resolução de tarefas coincidem com a cura” (PICHON-
RIVIÈRE, 2009). 
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papéis e formas de relacionamento, adquirindo a confiança de fazê-lo em ambientes 

psicologicamente seguros. A eficácia dessa modalidade de aprendizagem experiencial vem sendo 

testemunhada; os seus resultados podem beneficiar as empresas através dos seus egressos mas, 

pelo que foi relatado, dificilmente esse tipo de experimento terá espaço nas organizações. 

 

Completa-se assim o ciclo dos desafios do aprendiz: Segundo Rogers (1970), grupos de 

encontro visam crescimento, saúde e mudança construtiva. Os elementos essenciais são: o 

estabelecimento da confiança nos pequenos grupos, a partilha do eu, feedback, sentido de 

comunidade. Uma das implicações (conseqüências) mais importantes dos grupos de encontro é a 

de ajudar o indivíduo a adaptar-se à mudança. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como foi dito, este artigo trata de aprendizes e organizações em tempos de mudança. As 

premissas tradicionais que consideram a experiência e competência como conseqüências da 

aprendizagem no trabalho são revisadas criticamente, levando-se em conta a dinâmica competitiva 

das organizações e os novos conceitos da aprendizagem de adultos. 

 
Para a grande maioria dos adultos o local de trabalho é ainda um dos mais importantes 

ambientes de aprendizagem e de integração social. Nos últimos anos, entretanto, a relação entre os 

indivíduos e as organizações vêm passando por mudanças profundas, devido em grande parte à 

demanda por profissionais cujas competências cognitivas, de grande complexidade, devam ser 

complementadas por habilidades sociais e interpessoais, além da maturidade emocional. Essa 

evolução vem acompanhada por um novo paradigma do conceito de aprendizagem, destinado a 

preparar os aprendizes a se adequarem a um mundo em constante mutação.  

 

Independentemente da sua relação de trabalho, o aprendiz defronta-se com o mundo em 

transformação à sua volta em situações novas e, muitas vezes, inusitadas.  Sem dúvida, aprender a 

lidar com essas situações é uma necessidade. Neste artigo, os desafios para os aprendizes foram 

explorados nas dimensões: "aprendizagem contínua ao longo da vida", "múltiplas fontes de 

aprendizagem" e "aprendizagem de corpo e alma". 
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A aprendizagem contínua ao longo da vida implica em independência, empregabilidade e 

risco. O aprendiz deve assumir a responsabilidade pessoal na formação de sua identidade 

profissional. A segunda implicação está na forma de aprender. Conhecimentos acumulados 

tornam-se rapidamente obsoletos. O conceito de “ter” deve dar lugar ao “ser”: em uma visão 

holística o aprendiz deve adquirir a flexibilidade de resignificar a sua experiência em novos 

contextos. 

 

As múltiplas fontes de aprendizagem enfatizam a essência da aprendizagem experiencial: 

ela ocorre simultaneamente em diversos ambientes, mediante múltiplas interações sociais. Nesses 

ambientes o aprendiz é o protagonista, que deverá ter a iniciativa de construir a sua história e 

identidade profissional. 

 
Por meio da aprendizagem "de corpo e alma" o aprendiz deve adquirir competências nas 

dimensões cognitiva e afetiva, adequando-se à demanda das organizações. Os relatos neste artigo 

sugerem que a oferta para esse tipo de capacitação é limitada e insuficiente nas organizações. Os 

aprendizes lançam mão de meios informais, com pouco ou nenhum suporte institucional. Opções 

estão disponíveis na forma de grupos de encontro, ou grupos de terapia, onde o aprendiz poderia 

testar novas formas de relacionamento em ambientes de laboratório. A promessa é que, uma vez 

experimentados, novos comportamentos, papéis e atitudes possam ser praticados pelo indivíduo 

nos locais de trabalho e em outros grupos sociais onde atua. 

 
<<<>>> 
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RESUMO 

Este estudo foi idealizado a partir do respeito e da admiração pelo carnaval carioca e principalmente 

por sua maior expressão, sua síntese, que são os Desfiles das Escolas de Samba do grupo especial do 

Rio de Janeiro. Um espetáculo de luzes, cores, magia, celebração, suor e paixão, de cada componente 

das agremiações (afinal, torcer por uma escola é como ter um time de coração) e de cada expectador 

da festa. Este estudo teve como preocupação principal, tentar desvendar a relação existente entre os 

Desfiles das Escolas de Samba e o modelo de gerenciamento de um projeto. O desfile de escola de 

samba, hoje é tratado como um grande projeto, com diversas tarefas em seu desenvolvimento, 

devendo ser trabalhados de forma responsável para não ocorrer à descaracterização da essência do 

samba; a qualidade e eficiência desse gerenciamento é o fator determinante que separa as escolas 

competitivas das demais outras. O projeto começa logo após a quarta-feira de cinza do ano anterior; 

foi-se há muito tempo à idéia do carnaval improvisado. Com o passar do tempo escolas de samba vem 

assumindo o perfil de empresas que lucrativas ou não, buscam o profissionalismo em todos os seus 

segmentos. Assim sendo, teve como objetivo final analisar alternativas modernas do gerenciamento de 

projetos, baseados no PMBOK, como caminhos de sucessos para os projetos desenvolvidos pelas 

Escolas de Samba, como forma de manutenção da identidade (conservadorismo, preocupação com as 

suas raízes), imagem (preocupação com sua classificação e consequentemente com o ranking) e futuro 

(inovação e transformação no modelo de apresentação). 

Palavras – Chave: gerenciamento de projetos, carnaval, escolas de samba 

ABSTRACT 

This study was designed from the respect and admiration for the carnival and especially by its greatest 

expression, its synthesis, which are the parades of the Samba Schools of the special of Rio de Janeiro. 

A spectacle of lights, colors, magic, celebration, sweat and passion, each component of the 

associations (after all, school is rooting for a team of like having a heart) and every viewer of the 

party. This study had as main concern, try to unravel the relationship between the Parade of Samba 

Schools and the model of managing a project. The samba school parade today is treated as one large 

project with several tasks in its development, should be dealt with in a responsible manner so as not to 

occur to a distortion of the essence of samba, the quality and efficiency of management is the key 

factor that separates the other of the other competitive schools. The project begins immediately after 

the Wednesday of ashes of the previous year, was up long ago the idea of impromptu carnival. Over 

time the samba schools have assumed the profile of companies that do not profit or seek 

professionalism in all its segments. Therefore, aimed to analyze alternatives late modern project 

management, based on the PMBOK, as paths of success for projects developed by the Samba schools 

as a way of maintaining identity (conservatism, concern about their roots), image (concern for their 
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classification and thus the ranking) and future (innovation and transformation in the model of 

presentation). 

 

Keywords: project management, carnival, samba schools 

1. INTRODUÇÃO 

             Nos dias atuais, um dos resultados que as empresas mais procuram na sua forma organizacional de 

gestão continua sendo uma fórmula para encantar e atrair clientes e ao mesmo tempo crie um modelo 

interno de união do grupo e consiga comprometer seus colaboradores de maneira criativa e com 

entusiasmo. 

                 Dentro da realidade brasileira existe um setor que alia todos os questionamentos expostos no 

parágrafo anterior: é a Escola de Samba. E ela pode ser vista como um processo de estruturação 

coletiva e individual que remete a um mundo de sonhos e encantamentos. Se faz necessário entender 

que a Escola de Samba não funciona apenas no período do carnaval.  O espetáculo que vemos durante 

os desfiles, é o resultado de muito trabalho, competência e estruturação. São centenas de pessoas 

trabalhando durante todo o ano, muitas vezes virando madrugadas, mas com um único objetivo: fazer 

a escola campeã no carnaval. 

                Segundo Hiram Araújo (2003), um dos maiores historiadores de carnaval do país:  

                                              A escola de samba em desfile é composta por um contingente humano de 1000 à 5000                                
pessoas fantasiadas, cantando, dançando e evoluindo sempre para frente em meio a 
alegorias e adereços e desenvolvendo uma intriga. 

                    Hoje, vista e gerenciada como negócio, ela gera empregos, desenvolve sistemas, estimula a 

criatividade, e com isso, exige um grau de gerenciamento e estruturação. Hoje, a maioria das escolas 

de samba são empresas, têm organização, método e planejamento. E, como em qualquer empresa, as 

escolas de samba também são divididas em “departamentos”.  

                  Um mês após o término do carnaval, as escolas montam um cronograma que será válido até o 

próximo desfile. O enredo é definido até junho, quando tudo que foi idealizado começa a ser 

concretizado. É nesta época que se procuram parcerias e o carnavalesco se reúne com os compositores 

para a criação do samba-enredo e coordenar os trabalhos de figurino e alegorias. Organização é 

fundamental. Sem ela, o trabalho não evolui e as coisas passam a ficar sem estruturação. 

                   Hoje o espetáculo tomou proporções gigantescas e, para a realização de um desfile não se admite 

mais amadorismos. O verdadeiro gestor de uma escola de samba deve ter uma visão empresarial, 

dinâmica e criativa. Deve estar aberto às mudanças que ocorrem  para a modernização transformadora 
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que é o desfile das escolas de samba. O moderno gestor de uma escola de samba deve estar sempre 

procurando métodos e estratégias que possam aperfeiçoar suas funções gerenciais de planejamento, 

organização, liderança e controle.  

                   O Carnaval na cidade do Rio de Janeiro, do ponto de vista dos organizadores (órgãos públicos), 

não pode ser considerado apenas como uma manifestação cultural, mas também, como um grande 

empreendimento, cujos objetivos convergem para a obtenção de resultados eficazes tal qual uma 

organização tradicional.  

                      Assim sendo, a aplicação de conceitos administrativos, baseados em um modelo de 

gerenciamento de projetos é prioritário neste ambiente inovador, oferecendo vantagens competitivas 

para o resultado do desfile; e também para o fortalecimento da imagem da cidade tendo nesse 

ambiente, um grande diferencial de manifestação cultural. O desfile das escolas de samba do RJ, hoje 

é considerado uma das maiores festas culturais do planeta, sendo a mesma formatada como um evento 

de entretenimento. 

            

2. PROJETOS E SEU GERENCIAMENTO 

           Inicialmente cabe apresentar o tema “gestão de projetos”, conceituando “projeto” e destacando 

a diferença entre se desenvolver um negócio e se desenvolver um projeto.  

 

           Muitas vezes comentamos que estamos desenvolvendo um projeto ou que temos idéias para 

fazer um projeto, mas vamos observar alguns detalhes, seguindo o conceito utilizado pelo PMI, que é 

uma das organizações mais conceituadas no mundo no assunto.  

 

           Segundo o PMI1, “um projeto é uma iniciativa que é única de alguma forma, seja no produto 

que gera, seja no cliente do projeto, na localização, nas pessoas envolvidas, ou em outro fator”. Isto 

diferencia os projetos das operações regulares de uma empresa – a produção em série de bicicletas é 

uma operação de uma empresa, por exemplo. Mas, por outro lado, a decisão da criação de um carnaval 

através da concepção de um enredo faz disso um projeto.  

 

           Um projeto tem uma finalidade bem definida, ou seja, tem um objetivo claro, que quando 

atingido, caracteriza o final do projeto. Isto faz com que o desenvolvimento de um novo negócio, por 

exemplo, possa não ser considerado um projeto. Imagine que uma empresa tenha uma idéia para um 

novo produto a ser lançado no mercado, e que queira pleitear recursos para financiar o 

desenvolvimento deste negócio. Para isso, a empresa provavelmente irá desenvolver um plano de 

                                            
1 PMI – Project Management Institute (Instituto de Gerenciamento de Projetos) 
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negócios. É possível entender que a criação deste documento completo é um projeto, mas o conteúdo 

do documento em si não, uma vez que se trata de um negócio novo, já que, salvo exceções, negócios 

são feitos para durar indefinidamente, não para terem um final em um determinado momento. 

 

           Projeto é definido como sendo “uma empreitada temporária, realizada por pessoas, com 

recursos limitados e que tem como objetivo criar um produto ou serviço único” (PMBOK2, 2008, 

pag.11). Sendo assim, um projeto é um esforço temporário empreendido para criar um produto, 

serviço ou resultado exclusivo. É um empreendimento único, com início e fim definidos, conduzido 

por pessoas para atingir objetivos estabelecidos dentro de prazos, custos e padrões de qualidade 

combinados. 

            

          Neste particular o PMBOK (2008) registrou que: 

 

O gerenciamento de projetos é a aplicação de conhecimentos, ferramentas e técnicas de gestão 
que contribuam para o alcance dos objetivos do projeto de acordo com os seus requisitos, 
contando com a experiência, habilidades, competências e a intuição do gestor e tomador de 
decisões para saber o momento certo de usá-los. 

 

          O desafio a ser enfrentado na realização de um projeto é conseguir atingir o seu objetivo 

atendendo aos seus requisitos, isto é, levando-se em consideração as complexidades técnicas 

envolvidas, as incertezas de execução e as restrições de custo e prazo.  

 

         Para aumentar a chance de que um projeto seja completado com sucesso a receita indicada é 

realizar um bom planejamento, através da criação do plano do projeto, e um controle adequado durante 

a sua execução. A responsabilidade pela criação do plano do projeto e pelo controle da sua execução é 

do gerente do projeto. Pela natureza das suas responsabilidades, é importante que o gerente do projeto 

seja um profissional com conhecimento e habilidades suficientes para lidar com as diversas demandas 

competitivas relacionadas com o projeto: escopo, custo, prazo, risco, qualidade, necessidades e 

expectativas dos envolvidos. 

 

O PMBOK é uma norma reconhecida para a profissão de gerenciamento de projetos. É um 

documento formal que descreve normas, métodos, processos e práticas estabelecidas. Assim como em 

outras profissões como advocacia, medicina e contabilidade, o conhecimento contido nesse padrão 

evoluiu a partir das boas práticas reconhecidas de profissionais de gerenciamento de projetos que 

contribuíram para o seu desenvolvimento.  

                                            
2 PMBOK – Project Management Body of Knowledge (Guia do Conjunto de Conhecimentos e, 
Gerenciamento de Projetos)  
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O PMBOK formaliza diversos conceitos em gerenciamento de projetos, como a própria 

definição de projeto e do seu ciclo de vida. Também identifica na comunidade de gerenciamento de 

projetos um conjunto de conhecimentos amplamente reconhecido como boa prática, aplicáveis à 

maioria dos projetos na maior parte do tempo. Estes conhecimentos estão categorizados em nove áreas 

e os processos relacionados são organizados em cinco grupos de processos ao longo do ciclo de vida 

do projeto.  

3.          PROCESSOS DO GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

          A aplicação dos conhecimentos requer a adoção eficaz de processos apropriados. Cada 

área de conhecimento abrange diversos processos no gerenciamento de projetos. 

          Um processo é um conjunto de ações e atividades inter-relacionadas que são executadas 

para alcançar um objetivo. Cada processo é caracterizado por suas entradas, as ferramentas e 

as técnicas que podem ser aplicadas, e as saídas resultantes. 

          Segundo (MAXIMIANO, 2009 – pág 27):  

Administrar um projeto é um processo dinâmico, que compreende cinco 
processos principais interligados, acionados com o surgimento da idéia e o 
esclarecimento das necessidades: planejamento, organização, execução e 
controle, e encerramento.  

          Os grupos de processos de gerenciamento de projetos têm grande correspondência com 

o conceito do Ciclo PDCA (Plan - Do - Check - Act): Planejar - Fazer - Verificar - Agir 

(corrigir e melhorar). O grupo de Planejamento corresponde ao Planejar; Execução ao Fazer; 

e Monitoramento e Controle englobam Verificar e Agir. E como a natureza dos projetos é 

finita, o PMBOK ainda caracteriza os grupos de processos que iniciam (Iniciação) e finalizam 

(Encerramento) um projeto. (VERZUH, 2000) 

          O Grupo de processos de iniciação é constituído pelos processos que facilitam a 

autorização formal para iniciar um novo projeto ou uma fase do projeto. Os processos de 

iniciação são freqüentemente realizados fora do escopo de controle do projeto pela 

organização ou pelos processos de programa. A descrição inicial do escopo e os recursos que 

a organização está disposta a investir passam por um refinamento adicional durante o 

processo de iniciação. Se o gerente de projetos ainda não tiver sido designado, ele será 

selecionado. As premissas e as restrições iniciais também serão documentadas. Essas 

informações são incluídas no termo de abertura do projeto e, quando ele é aprovado, o projeto 
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é oficialmente autorizado. Embora a equipe de gerenciamento de projetos possa ajudar a 

redigir o termo de abertura do projeto, a aprovação e o financiamento são tratados fora dos 

limites do projeto. 

            A equipe de gerenciamento de projetos usa o Grupo de processos de planejamento e 

seus processos constituintes e interações para planejar e gerenciar um projeto bem- sucedido 

para a organização. O Grupo de processos de planejamento ajuda a coletar informações de 

muitas fontes, algumas delas mais completas e confiáveis que outras. Os processos de 

planejamento desenvolvem o plano de gerenciamento do projeto. Esses processos também 

identificam, definem e amadurecem o escopo do projeto, o custo do projeto e agendam as 

atividades do projeto que ocorrem dentro dele. 

          O Grupo de processos de execução é constituído pelos processos usados para terminar o 

trabalho definido no plano de gerenciamento do projeto a fim de cumprir os requisitos do 

projeto. A equipe do projeto deve determinar quais são os processos necessários para o 

projeto específico da equipe. Este grupo de processos envolve a coordenação das pessoas e 

dos recursos, além da integração e da realização das atividades do projeto de acordo com o 

plano de gerenciamento do projeto. As variações normais de execução exigirão algum 

replanejamento. Essas variações podem incluir durações de atividades, produtividade e 

disponibilidade de recursos, e riscos não esperados. Tais variações podem ou não afetar o 

plano de gerenciamento do projeto, mas podem exigir uma análise. 

          O Grupo de processos de monitoramento e controle é constituído pelos processos 

realizados para observar a execução do projeto, de forma que possíveis problemas possam ser 

identificados no momento adequado e que possam ser tomadas ações corretivas, quando 

necessário, para controlar a execução do projeto. A equipe do projeto deve determinar quais 

são os processos necessários para o projeto específico da equipe. O principal benefício deste 

grupo de processos é que o desempenho do projeto é observado e medido regularmente para 

identificar variações em relação ao plano de gerenciamento do projeto. Esse monitoramento 

contínuo permite que a equipe do projeto tenha uma visão clara da saúde do projeto e destaca 

as áreas que exigem atenção adicional. O Grupo de processos de monitoramento e controle, 

além de monitorar e controlar o trabalho que está sendo realizado dentro de um grupo de 

processos, também monitora e controla todo o esforço do projeto. 

          O Grupo de processos de encerramento inclui os processos usados para finalizar 

formalmente todas as atividades de um projeto ou de uma fase do projeto, entregar o produto 
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terminado para outros ou encerrar um projeto cancelado. Este grupo de processos, quando 

terminado, verifica se os processos definidos estão terminados dentro de todos os grupos de 

processos para encerrar o projeto ou uma fase do projeto, conforme adequado, e estabelece 

formalmente que o projeto ou a fase do projeto está concluída. 

 

4.        AS ÁREAS DO CONHECIMENTO 

           As nove áreas de conhecimento caracterizam os principais aspectos envolvidos em um 

projeto e no seu gerenciamento. Escopo, Tempo, Custos e Qualidade são os principais 

determinantes para o objetivo de um projeto: entregar um resultado de acordo com o escopo, 

no prazo e no custo definidos, com qualidade adequada; em outras palavras, o que, quando, 

quanto e como. Recursos Humanos e Aquisições são os insumos para produzir o trabalho do 

projeto. Comunicações e Riscos devem ser continuamente abordados para manter as 

expectativas e as incertezas sob controle, assim como o projeto no rumo certo. E Integração 

abrange a orquestração de todos estes aspectos. Um projeto consiste nisso: pessoas (e 

máquinas) que utilizam tempo, materiais e dinheiro realizando trabalho para atingir 

determinado objetivo.(WOILER, 1996) 

          O sucesso alcançado pelo Carnaval do Rio, quando comparado em razão da 

suntuosidade e da complexidade a outros eventos pelo mundo, mostra claramente que a 

resposta está na aplicação de modernos modelos organizacionais. Em relação ao passado, toda 

a gestão precisou ser readequada à realidade e aos novos critérios de avaliação das Escolas 

que exigem uma administração com funções descentralizadas, participativas, interdependentes 

e integradas. 

 

1. Gerenciamento de Integração – descreve os processos necessários para 

assegurar que os diversos elementos do projeto sejam adequadamente coordenados. É 

composta por desenvolvimento do plano do projeto, execução do plano do projeto e controle 

geral de mudanças. Consiste em: desenvolver o termo de abertura do projeto, desenvolver a 

declaração do escopo preliminar do projeto, desenvolver o plano de gerenciamento do projeto, 

orientar e gerenciar a execução projeto, monitorar e controlar o trabalho do projeto, controle 

integrado de mudanças, e encerrar o projeto. 
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          Assim como numa empresa, um desfile dessa magnitude – como qualquer grande 

projeto – tem começo, meio e fim. Ele é monitorado e controlado dentro de uma rígida 

estrutura organizacional clássica, cujas ações convergem unicamente para os objetivos a 

serem alcançados. Para que a empreitada tenha um resultado positivo, todos devem estar 

comprometidos e afinados. A divisão de tarefas, por meio dos diversos departamentos, traz 

um estreitamento maior entre os envolvidos.  

 

          A estrutura organizacional de uma Escola de Samba é constituída, em sua maioria, por 

um presidente, um presidente de honra e diretores com atribuições em diferentes áreas, tais 

como: administrativo, financeiro, jurídico, de Carnaval, de barracão, de harmonia, de 

assessoria de comunicação, de bateria, cultural, social, de patrimônio etc. Fazem parte ainda 

do seleto grupo integrante das agremiações as equipes responsáveis pela limpeza, zeladores e 

vigias. 

 

2. Gerenciamento de Escopo - define os processos necessários para assegurar 

que o projeto contemple todo o trabalho requerido, e nada mais que isso, para completar o 

projeto com sucesso. Consiste em: planejamento do escopo, definição do escopo, criar a 

Estrutura Analítica de Processo (EAP), verificação do escopo e controle do escopo. 

          Para que o Carnaval se tornasse um grande espetáculo que sensibiliza milhões de 

pessoas mundo afora, é necessária a interação de inúmeros profissionais de diferentes 

formações e competências que, em conjunto com um bom modelo de gestão, dá ao evento 

toda a sua suntuosidade. Para a sustentabilidade do modelo, ainda são necessários 

planejamento, avaliação e controle somados às várias formas de administração pertinentes ao 

trabalho proposto pelas agremiações, dentre os quais se destacam políticas públicas, 

marketing, logística, responsabilidade social e estrutura organizacional. (KOTLER, 2000). 

 

          A organização de um desfile segue todo um cronograma de projeto, com data de início 

e fim para cada etapa do mesmo, começando da definição de seu enredo e que termina na 

apuração dos votos dos quesitos envolvidos no projeto, nesse momento são consagrados os 

esforços do trabalho de um ano todo, como um projeto campeão ou um projeto fracassado, 

que muitas vezes pode resultar no rebaixamento de uma agremiação.  

3. Gerenciamento do Tempo - trata dos processos necessários para assegurar 

que o projeto termine dentro do prazo previsto. Consiste em: definição da atividade, 
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sequenciamento de atividades, estimativa de recursos da atividade, estimativa de duração da 

atividade, desenvolvimento do cronograma e controle do cronograma. 

          As atividades seguem uma ordem cronológica e são distribuídas ao longo do ano. A 

produção do desfile se divide em quatro partes: produção de fantasias e adereços, produção de 

carros alegóricos, criação e preparação dos elementos musicais, que são o samba-enredo e a 

bateria e, por último, criação e preparação das performances, coreografias, das alas. 

 

           Os trabalhos seguem um rígido cronograma, pois os protótipos das fantasias 

produzidas pelas costureiras do barracão são elaborados ao longo dos meses de maio e junho, 

juntamente com os projetos dos carros alegóricos. Em agosto, inicia-se o processo de 

confecção das fantasias, cuja responsabilidade passa a ser dos chefes das alas. Os chefes de 

ala não só contratam costureiras e aderecistas para a confecção das fantasias e adereços, como 

também assumem a tarefa de comercialização das fantasias, cujo preço de venda pode chegar 

a R$ 1.000,00. As fantasias das alas da comissão de frente, da bateria, das baianas e da 

comunidade são responsabilidade da agremiação, produzidas no próprio barracão e doadas 

aos seus integrantes, respeitando critérios próprios de cada GRES. Os carros alegóricos ficam 

sob a responsabilidade do Diretor de Barracão. 

 

          Inicialmente, entre os meses de março e maio, é feito o desmonte dos carros 

selecionando os materiais a serem reaproveitados. Em julho, inicia-se o processo de 

montagem das novas alegorias, envolvendo diferentes profissionais que, em grande parte, são 

contratados em regime temporário. Desde o início da montagem até o produto final, seguem-

se várias etapas: instalação de ferragens, montagem de carpintaria, criação das esculturas, 

pintura, adereçamento, instalações elétricas, de efeitos especiais e mecânicos. 

 

4.   Gerenciamento de Custo - relata os processos necessários para assegurar 

que o projeto seja completado dentro do orçamento previsto. Consiste em: estimativa de 

custos, orçamentação e controle de custos. 

          Os recursos obtidos pelas Escolas de Samba provenientes dos ensaios realizados nas 

quadras representam, no máximo, 30% dos custos de produção do desfile, valor muito aquém 

do necessário para um empreendimento deste porte. O montante necessário para a cobertura 

das despesas de uma Escola de Samba do Grupo Especial tem um custo aproximado de R$ 4 a 

5 milhões, e os recursos referentes às subvenções públicas e à participação nas receitas do 
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desfile geram apenas cerca de R$ 2,5 milhões. Diante desse quadro e da crescente disputa 

entre as Escolas, gerando um constante aumento do custo total de produção, os recursos 

advindos de patrocínios se tornam imprescindíveis para a sustentabilidade do evento. Esse 

fato pode ser observado na escolha e na elaboração de enredos que exaltam personalidades, 

lugares ou organizações que justifiquem ou possibilitem a obtenção de patrocínio por parte de 

tais pessoas ou do poder público de tais localidades. 

 

          Um bom planejamento orçamentário, feito com antecedência, permite a atração de bons 

profissionais, compra antecipada de materiais e execução do enredo com um cronograma 

adequado. 

 

5. Gerenciamento da Qualidade - descreve os processos necessários para 

assegurar que as necessidades que originaram o desenvolvimento do projeto serão satisfeitas. 

Consiste em: planejamento da qualidade, realizar a garantia da qualidade e realizar o controle 

da qualidade. 

          O Diretor de Carnaval é o elo entre a presidência executiva e todos os segmentos da 

agremiação. É a pessoa responsável por executar o que é planejado artisticamente com o 

Carnavalesco, e por assegurar o nível de qualidade exigido no planejamento. Compete a ele 

oferecer condições para que as linhas de produção dentro do barracão executem o que foi 

planejado. É a mola mestra do bom funcionamento da Escola.  Um Diretor de Carnaval deve 

ter bom conhecimento do andamento do seu barracão, das suas linhas de produção, ferragem, 

carpintaria, mecânica, adereçamento, fibra etc. e, também, ter o conhecimento técnico do 

desfile, que inclui: harmonia, evolução da bateria, andamento do samba-enredo, musicalidade, 

entre outros. Assegurar que a qualidade dos protótipos se manterá nas reproduções é uma das 

preocupações do Diretor de Carnaval. 

 

6. Gerenciamento de Recursos Humanos - considera os processos necessários 

para proporcionar a melhor utilização das pessoas envolvidas no projeto. Consiste em: 

planejamento de recursos humanos, contratar ou mobilizar a equipe do projeto, desenvolver a 

equipe de projeto e gerenciar a equipe de projeto. 

          O primeiro passo para a concretização de um desfile é a contratação do carnavalesco, 

cujas responsabilidades, são a concepção do desfile em todos os seus detalhes e a coordenação 

das equipes responsáveis pelas diversas etapas de produção de fantasias e carros alegóricos. O 
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carnavalesco normalmente indica os profissionais especializados que formarão sua equipe de 

trabalho, como ferreiros, marceneiros, carpinteiros, escultores, eletricistas, iluminadores, 

desenhistas, cenógrafos, figurinistas, aderecistas, costureiras, bordadeiras, vidraceiros, 

pintores, ceramistas e decoradores. 

7. Gerenciamento de Comunicações - refere-se aos processos necessários para 

assegurar que a geração, a captura, a distribuição, o armazenamento e a pronta apresentação 

das informações do projeto sejam feitas de forma adequada e no tempo certo. Consiste em: 

planejamento das comunicações, distribuição das informações, relatório de desempenho e 

gerenciar as partes interessadas. 

          Nas agremiações carnavalescas, a principal rede por onde trafegam as informações 

necessárias para a execução do projeto do desfile é estabelecida através da relação face a face. 

Essa forma aparentemente singular de transmissão constitui o principal canal de comunicação 

em uma escola de samba. Embora muitas agremiações já estejam na era da informática, 

contando com softwares de simulação, desenhos e retoques sofisticados, sites informativos e 

outras ferramentas tecnológicas, na hora de circular a informação necessária para o projeto de 

desfile concretizar-se, é a velha e primitiva forma de comunicação que prevalece: a relação 

dialógica. 

 

          As empresas, o governo e os artistas contratam assessores de imprensa por que é 

alguém que faz parte da imprensa que vai divulgar informações de interesse público do 

produto, da pessoa ou da escola de samba para quem é da imprensa. Além de atender a escola 

o assessor deve assessorar também os componentes da escola. Eles passam a ser fontes como: 

a rainha de bateria, o mestre de bateria, o presidente, o projeto social e tudo que leva o nome 

da escola. 

8. Gerenciamento de Risco - trata da identificação, análise e resposta a riscos do 

projeto. Consiste em: planejamento do gerenciamento de riscos, identificação de riscos, 

análise qualitativa de riscos, análise quantitativa de riscos, planejamento de respostas a riscos 

e  monitoramento e controle de riscos. 

          Boas medidas de gerenciamento de risco se faz necessário nos dias de hoje. Após o 

incêndio em Fevereiro de 2011 que atingiu os barrações da Portela, União da Ilha e Grande 

Rio a preocupação aumentou até porque boa parte do material utilizado além de ser 
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inflamável, nem sempre está separado conforme deveria nos barracões das escolas, 

principalmente, quando os dias de folia se aproximam e o trabalho e a correria aumentam. 

          Planos de contingência, que preveem incêndios ou alagamentos, locais seguros de 

armazenamento, vistorias permanentes, sistemas de proteção e segurança, entre outras 

medidas têm de ser levadas em conta. Neste caso o medo com os riscos físicos são maiores 

que os riscos artísticos. 

9. Gerenciamento de Aquisições - aborda os processos necessários para a 

aquisição de mercadorias e serviços fora da organização que desenvolve o projeto. Consiste 

em: planejar compras e aquisições, planejar contratações, solicitar respostas de fornecedores, 

selecionar fornecedores, administração de contrato e encerramento de contrato. 

          As escolas de samba movimentam uma extensa cadeia produtiva que atinge 

desde os fornecedores de insumos até as indústrias do turismo, de televisão e rádio. O modelo 

de contratação de bens e serviços que hoje em dia em muitos casos são feitos na base da 

“amizade” dificulta a criação de bases formais, concretas para um bom planejamento. Falta de 

materiais e poucos fornecedores de materiais específicos são outras dificuldades encontradas 

nesse segmento. 

5.      CONSIDERAÇÕES FINAIS 

          A culminância do presente estudo foi elaborado para apresentar, de maneira didática, o 

alinhamento entre os conceitos científicos do gerenciamento de projetos, através do PMBOK, com o 

modelo de gestão empregado pelos GRES integrantes da LIESA. Pesquisar as agremiações 

carnavalescas seria desafiador, principalmente quando se reconhece que elas não podem ser 

compreendidas através apenas de uma lógica funcionalista, embora elas apelem para elementos 

oriundos dessa corrente para obedecer ao projeto de desfile.  

          Os modelos organizacionais que são compostos por elementos e atores tão diferentes são 

desafiadores não só para quem os pesquisa, mas também para aqueles que o gerenciam e atuam, pois 

estes dois últimos possuem como objetivo o sucesso, clímax bastante complexo quando lembramos 

que as variáveis que compõem esse universo originam-se de raízes diferentes.  

          Para que o Carnaval se tornasse um grande espetáculo que sensibiliza milhões de pessoas 

mundo afora, foi necessária a interação de inúmeros profissionais de diferentes formações e 

competências que, em conjunto com um bom modelo de gestão, dá ao evento toda a sua suntuosidade. 
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          As agremiações são vistas, atualmente, como grandes empresas e fonte geradora de empregos e 

lucros para a economia do país. Assim como as empresas convencionais necessitam de permanente 

evolução tecnológica e estrutural, além de profissionalização constante de seus quadros e 

administração, as Escolas de Samba também cumprem os mesmos processos. 

          Este estudo mostra que a gestão de projetos, hoje, tem um papel fundamental, e estratégico, nas 

Escolas de Samba. A adoção de uma efetiva gestão de projetos traz benefícios como: melhores 

resultados, previsibilidade, maior controle dos processos, preocupação com a transparência, melhor 

aproveitamento dos recursos. Sendo assim, comprovamos a interligação dos conceitos e áreas desse 

estudo; onde um projeto é um compromisso para obter um resultado específico (manutenção da 

identidade, imagem e futuro), numa data específica (dia do desfile oficial), com as ações necessárias 

divididas em etapas claras e administráveis (processos e áreas bem definidos), com todos os recursos 

atribuídos ao projeto destinados a atingir o objetivo conforme foi definido no início do mesmo. 
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